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- 1 – APRESENTAÇÃO
O presente documento é a sistematização das ideias dos integrantes da comunidade escolar (equipe gestora, docentes, pais, discentes, e funcionários) da EMEB “Marechal Cândido Mariano da Silva Rondon” que participaram da construção do Marco Referencial do Projeto Político Pedagógico. 

A educação no Brasil é norteada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei 9.394/96. Porém, dentro dessa perspectiva de trabalho, é de grande importância que a instituição educativa elabore seu projeto político pedagógico, delimitando qual a sua forma de atuação, quais suas principais ações, organizando a sua trajetória escolar.

Diante disso, o PPP aqui apresentado estará em consonância com os princípios éticos, políticos e estéticos previstos nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil e Ensino Fundamental, as Diretrizes Pedagógicas Municipais, as Diretrizes Ambientais, as Diretrizes Municipais para a Inclusão e Cultura Afro-Brasileira e Africana no Sistema Municipal de Ensino de Cuiabá, (Lei 10639/03) e o Estatuto da Criança e do Adolescente-ECA.

A Escola buscou junto com os integrantes da instituição, envolvidos no processo educativo, uma metodologia que refletisse a realidade da escola, a fim de levar o aluno a uma integração nos aspectos biológicos, psicológicos intelectuais e sócio-culturais, sendo valorizados e respeitados dentro do meio social em que estão inseridos. Sendo assim, optou-se pela metodologia de projetos, visando despertar a curiosidade do aluno e o desafiar a querer aprender, a ser, portanto, um aluno pesquisador. Sendo esta metodologia conduzida de forma que todos da comunidade escolar sejam responsáveis pelo ensino-aprendizagem. Assim, toda a comunidade escolar é atuante neste processo, principalmente o aluno, uma vez que este traz para a sala de aula sua história de vida, conhecimentos prévios e curiosidades.

Por isso, a educação preconizada no Projeto Político Pedagógico de nossa escola, se fundamenta no princípio de ofertar um modelo de educação que dê conta de contribuir para a formação de cidadãos conscientes do seu papel na sociedade, através da construção, disseminação do conhecimento e (re)leitura de mundo, num processo contínuo de aprendizado e envolvendo professores, alunos, funcionários e toda a comunidade. A Proposta que ora é apresentada, prioriza a oferta de um modelo de educação que contribua para a reflexão, ação e construção de uma nova realidade social. Portanto, sentimos a necessidade de empreender uma proposta de trabalho coletivo, a qual possa ofertar subsídios para vencer as barreiras e entraves que inviabilizam a construção de uma escola pública de qualidade que eduque de fato para o exercício pleno da cidadania e seja instrumento real de transformação social. Espaço em que se aprenda a aprender, a conviver e a ser com e para os outros.
2 – JUSTIFICATIVA
Os desafios educacionais, no mundo complexo em que vivemos, representam uma tomada de consciência das necessidades a serem assumidas e respondidas pela educação dentro de suas especificidades e limites.

Na sociedade atual, exige-se cada vez mais criatividade, diversidade, iniciativa, responsabilidade individual e coletiva. Esta é a nova fórmula de sobrevivência social, por isso, a educação deve a ela corresponder e o processo ensino aprendizagem deverá passar da monocultura escolar para o multiculturalismo a fim de preparar, senão tecnicamente, ao menos em seu espírito, os profissionais do futuro, para que possam estar preparados frente aos desafios que lhe são propostos.

Por isso, a instituição escolar é sempre uma expressão da estrutura social como um todo. A escola não existe em si e para si, existe para cumprir uma função dentro dessa sociedade, respondendo a seus desafios.

A EMEB “Marechal Cândido Mariano da Silva Rondon” embasada pela legislação em vigor tem por objetivo respeitar e valorizar as experiências de vida do educando, proporcionar aos mesmos, condições favoráveis de conhecimento científico a fim de que se integre ao meio social, capaz de solucionar as dificuldades e de transformar o meio em que vive, com criatividade, dignidade e respeito à pessoa humana, sabendo valorizar, preservar e expandir o patrimônio cultural. Objetiva ainda, diminuir o índice geral de evasão e retenção, promover a qualificação dos profissionais da educação e fortalecer a integração da escola/comunidade. Estas ações educativas são fundamentadas nos princípios da Educação na Diversidade.

Sendo assim, este projeto político pedagógico é resultado de experiências coletivas, na qual, foram analisados, sistematizados e norteados novos caminhos para realizar a nossa prática pedagógica no cotidiano escola em sintonia com a matriz curricular proposta pela Secretaria Municipal de Educação de Cuiabá. Visando assim, o bem estar de toda comunidade escolar, expresso através desse documento que é a identidade da escola.

A proposta pedagógica da EMEB “Marechal Cândido Rondon” fundamenta-se na ação-reflexão-ação que poderá possibilitar ao aluno agir e interagir no meio em que vive, dessa forma não se prende aos procedimentos tecnicistas, e sim cria as possibilidades para que o aluno construa seu conhecimento transformando-se em um ser crítico e inquiridor, conseguindo intervir no mundo, de maneira consciente e reflexiva, respeitando a diversidade cultural sem se deixar contagiar pelo preconceito, sendo sujeito das suas ações capaz de exercer de forma crítica e justa a sua cidadania.

A ideia chave do trabalho de nossa escola respalda na relação pretendida a estabelecer com os professores, alunos e os conteúdos de aprendizagem através de atividades planejadas cuidadosamente. Essas deverão ser significativas, voltadas para os alunos e os professores terem o propósito de ensinar a pensar e preparar os alunos para um futuro de resolução de problemas, de tomada de consciência, de decisões e de aprendizagem.

Concluímos que o ensino deve ser uma tarefa onde a reflexão deve ser a razão da escolha da rota definida, corrigindo o rumo a cada passo dado. Os mecanismos didáticos e os recursos pedagógicos ajudam, porém, sozinhos, não é o núcleo de um ensino autêntico, por isso é fundamental a participação e dedicação de todos os segmentos da escola na realização de um ensino de qualidade de fato, pois a formação do aluno é um processo contínuo e de responsabilidade coletiva.

3 - DADOS DA ESCOLA
3.1 – Identificação
	1-Denominação: EMEB Marechal Cândido Mariano da Silva Rondon


	2- Etapas/modalidades Ofertados: Ensino Fundamental : I e II Ciclos, Educação de Jovens e Adultos


	3- Turnos de Funcionamento: Matutino, vespertino e noturno

	4– Endereço:              Rua Piratininga, 101                               5- Regional: Oeste

	6 –  Bairro : Alvorada
	7– Município : Cuiabá
	8 – Estado : Mato Grosso

	9- CEP : 78.048-630
	10– Telefone : (65) 3313-3220
	11– email : emeb.marechal.rondon@cuiaba.mt.gov.br

	12- Decreto de criação e denominação  nº1154/85.....

Publicação : D.O 16/05/1985
	13- Ato de Autorização de Funcionamento:Resolução 057/1992

	14– Ato de Reconhecimento : Portaria 3277/92
	15– Ato de Renovação de reconhecimento :Portaria 292/2005/GS /SMEDEL

	16– Regimento Escolar – 

Data de aprovação : 
	17– Nº INEP: 51036886

	18 – Entidade Mantenedora: Prefeitura de Cuiabá/ Secretaria Municipal de Educação – SME
	      19- CNPJ : 01.944.561/0001-01



    3.2 - CARACTERIZAÇÃO SÓCIO-ECONÔMICA DO BAIRRO ALVORADA

O bairro Quarta Feira, hoje denominado Alvorada, teve seu início enquanto bairro organizado em 1970 com apenas alguns moradores rurais que migraram para Cuiabá e ocuparam esta localidade. Estas famílias, no início, viviam de vendas de pedras, cascalho, adubo, terra preta, lenha, garimpagem de ouro e lavagem de roupas. Estes últimos acontecendo nas imediações do córrego denominado Quarta Feira, posteriormente originando o nome do bairro. Inicialmente a única via que dava acesso ao centro da cidade era a que passava em frente ao antigo sanatório, hoje Hospital Universitário Júlio Müller. Porém com o fluxo migratório da zona rural e de alguns estados, principalmente do Sul do Brasil que para Cuiabá vieram, estes não tendo condições de moradias no centro, estabeleceram neste bairro os seus barracos (ocupação). Os moradores para assegurarem o direito à moradia travaram várias lutas com os denominados proprietários desta área, lutas estas que levaram ao tombamento de alguns líderes da comunidade. Para as lavadeiras, o bairro recebeu este nome porque elas se reuniam todas as quartas-feiras para conversarem e lavarem suas roupas no córrego.

Houve um plebiscito para trocar o nome de Quarta-feira para Alvorada no dia 6 de fevereiro de 1983. Ainda havia certa resistência por parte dos moradores mais antigos que não aceitavam a junção dos bairros Senhor dos Passos, Consil e Quarta-feira. Depois do plebiscito, passaram os três a chamar bairro Alvorada.

Passado os anos, constatamos que houve melhorias no aspecto físico do bairro tais como: água, luz, transporte coletivo, hospital, posto de saúde, comércio em geral e várias instituições como: igrejas de diferentes cultos, escola pública e particulares, associação de moradores, Conselho Comunitário Escolar, Conselho Comunitário de Saúde, Conselho Comunitário de Transporte Coletivo e Alternativo do Bairro Alvorada, Conselho Comunitário de Juventude, Conselho de Segurança, como também vários grupos de teatro e de dança, e muitos outros. Apesar dessas melhorias, ainda é deficiente os aspectos de saneamento, segurança e questão de legalização e escrituração dos lotes.

Com o melhoramento do bairro, hoje há uma grande procura de compra de direitos dos lotes, tornando o mesmo com uma população heterogênea, onde os seus pioneiros são quase obrigados a venderem seus direitos às pessoas de maior poder aquisitivo. Estes vêm para o bairro sem clareza e sem considerar o processo histórico do mesmo, o que levou a comunidade a trocar o nome antigo para Alvorada. Por ser este bairro próximo à Rodoviária da Capital, encontramos muitos kitnets, onde se abrigam as pessoas que chegam nesta cidade, sendo este um dos motivos pelo qual a escola se torna um espaço de transição para os alunos quando chegam em Cuiabá e após seus familiares encontrarem empregos em outros bairros.

As famílias, em sua grande maioria, predominam com 3 a 6 filhos, onde  cerca de 50% das mães trabalham fora e deixam os filhos com o pai, com os filhos mais velhos ou ainda sozinhos. O grau de escolaridade dos pais na sua maioria não ultrapassa o Ensino Médio, onde percebemos que a necessidade de trabalho e o excesso de compromisso  resulta na falta de orientação e diálogo com os filhos. Esta questão vem dificultando o nosso  trabalho na escola. 

3.3 –  Histórico da Escola
O bairro Alvorada precisava de uma escola para os filhos de seus moradores. Assim, começou a luta reivindicatória e justa por uma  escola na comunidade.

O local onde está a EMEB “Marechal Rondon” era uma área pertencente à Associação Nipo-brasileira, onde os moradores utilizavam para momentos de lazer, como jogar futebol; local que a prefeitura teve que fazer uma troca para que a escola fosse construída. Não foi fácil construir a escola, foram anos de luta e a comunidade não mediu esforços para concretizar seu objetivo. Isto provocou uma imensa revolta por parte daqueles fascinados pelo futebol ao ponto de acharem o esporte mais importante  que a escola.

Depois de construída, os funcionários da escola enfrentaram resistência de alguns moradores jovens e dos transeuntes que não se conformavam de terem perdido o campo de futebol, que era a única área de lazer existente no bairro. A escola funcionava, nesta época, com oito salas de aula.

O prefeito dessa época, Anildo Lima Barros, entendeu a necessidade e a luta dos moradores e, também, conhecedor da força e obstinação do Marechal Cândido Rondon em realizar tudo que lhe foi proposto fazer, levou o pedido à Câmara Municipal para que a escola construída no bairro Alvorada levasse o nome deste importante filho de Mato Grosso. Dessa comparação surgiu o nome da escola. A homenagem a este patrono tão ilustre da escola foi aprovada por todos os moradores que viviam e vivem no bairro.

A Escola Municipal de Educação Básica Marechal Cândido Mariano da Silva Rondon foi criada pelo Decreto nº 1.154 de 02 de abril de 1985 e autorizada a atender a Educação Infantil e Ensino Fundamental de I à VIII, pela Resolução nº 057/92 e reconhecida pela resolução nº 3.277/92. 

É uma escola pública que visa à referência em qualidade de educação, que busca cada vez melhor atender à comunidade num resgate à cidadania, como marco referencial além do conhecimento sistematizado. Foi inaugurada em vinte e seis de julho de 1985, pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito Dr. Anildo Lima Barros. Localizada no bairro Alvorada, antigo Quarta-feira, no município de Cuiabá, Estado de Mato Grosso. Como um marco na comunidade, a Escola tem uma história de lutas  e  conquistas   envolvendo       escola      e comunidade. Com o passar dos anos as exigências escolares aumentaram, aumentando também sua capacidade. Em primeiro de março de 1988 foi (re) inaugurada a Escola pelo então prefeito Dante Martins de Oliveira, passando por nova reforma em 2008, sendo novamente Re-inaugurada no mês de Junho, pelo então Prefeito Municipal  de Cuiabá, Wilson Pereira dos Santos.

 Atualmente a Escola Municipal de Educação Básica Marechal Cândido Mariano da Silva Rondon possui as seguintes  modalidades de Ensino: Educação Infantil I e II (4 e 5 anos), Ensino Fundamental  em 09 anos,  Educação de Jovens e Adultos (EJA), com base no Ensino Fundamental de 08 anos.

3.4 – Biografia do(a) Patrono 
Marechal Cândido Mariano da Silva Rondon nasceu na cidade de Mimoso (naquele período esta cidade pertencia a Comarca de Barão de Melgaço) no Estado do Mato Grosso, no dia 5 de maio de 1865. Seu pai era descendente de portugueses, sua mãe era descendente de índios Boróros. Quando seu pai faleceu, Rondon tinha 2 anos de idade; seus estudos ficaram aos cuidados de seu tio; depois que Rondon terminou seus estudos foi ser professor, mais tarde ingressou-se no Regimento de Cavalaria no ano de 1881 e mais tarde matriculou na Escola Militar do Rio de Janeiro,. Foi indicado componente da Comissão Construtora das Linhas Telegráficas, explorando sertões do Mato Grosso, no ano de 1892. Rondon passou a cuidar dos direitos dos índios. Sua tese era esta: “Matar nunca, morrer se necessário”. Efetuou uma expedição às margens do Amazonas junto com Teodoro e Roosevelt no ano de 1913. Do ano de 1927 a 1930, foi responsável de inspecionar as fronteiras do Brasil do Oiapoque até a divisa da Argentina com o Uruguai. Foi criador do Serviço Nacional de Proteção aos Índios; foi elogiado em 1913 pelo Congresso das Raças em Londres, ressaltando que a obra de Rondon deveria ser imitada para honra da Civilização Mundial. Recebeu o título de Civilizador do Sertão, no ano de 1939 pelo IBGE, pelo trabalho realizado junto aos índios. Foi considerado grande chefe pelos índios silvícolas, e pelos civilizados Marechal de Paz. No ano de 1956 Rondon recebeu uma grande homenagem, foi dado ao Território do Guaporé o seu nome, que hoje é denominado Estado de Rondônia. Seu falecimento foi no dia 19 de janeiro do ano de 1958; seu nome completo é Cândido Mariano da Silva Rondon. 

Ainda jovem Rondon decidiu servir ao Exército e dedicar-se à construção de linhas telegráficas pela vastidão do interior brasileiro. Durante sua vida, percorreu mais de 100 mil quilômetros, abrindo caminhos. Elaborou as primeiras cartas geográficas de cerca de 500 mil km2. Fundou o Serviço de Proteção ao Índio. O marechal entraria para a história como o pacificador e o patrono das comunicações.

De origem indígena por parte de seus bisavós maternos e da bisavó paterna, Rondon tornou-se órfão precocemente, tendo sido criado pelo avô e depois por um tio. Quando adolescente, incluiu Rondon no seu nome de batismo, Cândido Mariano da Silva, para não ser confundido com um homônimo de má reputação.

Em 1881, aos 16 anos, formado professor primário, transferiu-se para o Rio de Janeiro para ingressar na Escola Militar. Em 1890, recebeu o diploma de bacharel em matemática e ciências físicas e naturais da Escola Superior de Guerra do Brasil. Partidário das idéias positivistas, participou dos movimentos: abolicionista e republicano.

Em 1º de fevereiro de 1892, casou-se com Francisca Xavier, com quem teve sete filhos, e foi nomeado chefe do Distrito Telegráfico de Mato Grosso. Foi então designado para a Comissão de construção da linha telegráfica que ligaria Mato Grosso e Goiás.

Rondon cumpriu essa missão abrindo caminhos, desbravando terras, lançando linhas telegráficas, fazendo mapeamentos e estabelecendo relações com os índios. Em 1906 entregou uma linha telegráfica entre Cuiabá e Corumbá, alcançando as fronteiras de Paraguai e Bolívia.

Seus trabalhos desenvolveram-se de 1907 a 1915. Nesta época estava sendo construída a ferrovia Madeira-Mamoré. A chamada Comissão Rondon deveria construir uma linha telegráfica de Cuiabá a Santo Antonio do Madeira.

Em 1910 criou o Serviço de Proteção ao Índio (SPI). Obteve a demarcação de terras de vários povos, entre eles os Bororo, Terena e Ofayé. Em 1912, Rondon foi promovido ao posto de coronel, depois de ter pacificado os índios das tribos caingangue e nhambiquara. 

Em 1913, ganhou medalha de ouro "por trinta anos de bons serviços" prestados ao Exército e ao Brasil. No mesmo ano acompanhou o ex-presidente americano Theodore Roosevelt na sua expedição ao Amazonas. Em setembro de 1913, Rondon foi atingido por uma flecha envenenada dos índios nhambiquaras.

Salvo pela bandoleira de couro de sua espingarda, ordenou a seus comandados que não reagissem, demonstrando seu lema: "Morrer, se preciso for. Matar, nunca". Em 1914 a Sociedade Geográfica de Nova York conferiu a Rondon o Prêmio Livingstone, e determinou a inclusão de seu nome em uma placa de ouro, ao lado de outros grandes exploradores.

Em 1914, com a Comissão Rondon, construiu 372 km de linhas e mais cinco estações telegráficas: Pimenta Bueno, Presidente Hermes, Presidente Pena (depois Vila de Rondônia e atual Ji Paraná), Jaru e Ariquemes, na área do atual estado de Rondônia. Em 1º de janeiro de 1915 conclui sua missão com a inaugurou a estação telegráfica de Santo Antonio do Madeira. De 1919 a 1924 foi diretor de engenharia do Exército. Entre 1927 e 30 inspecionou toda a 

fronteira brasileira desde as Guianas à Argentina. Após a revolução de 1930, Getúlio Vargas, o novo presidente, hostilizou Rondon que, para evitar perseguições ao Serviço de Proteção aos Índios, deixou sua direção.

 Em 5 de maio de 1955, data de seu aniversário de 90 anos, recebeu o título de Marechal do Exército Brasileiro concedido pelo Congresso Nacional. Em 17 de fevereiro de 1956, o Território Federal do Guaporé teve seu nome alterado para Território Federal de Rondônia, em 1981 elevado a Estado. O dia 5 de maio é a data em que se comemora o Dia das Comunicações no Brasil. Em 1957 foi indicado para o prêmio Nobel da Paz, pelo Explorer´s Club de Nova York.

4 – MARCO REFERENCIAL  
  4.1 - Função Social da Escola 
A instituição escolar, embora não seja a única, é um dos espaços privilegiados de formação humana, tornando-se assim uma instituição social de relevância. A escola tem como função social potencializar à criança, ao jovem, ao adulto e idoso, conforme os Direitos de Aprendizagem, a vivencia em sociedade; tem como responsabilidade propiciar em seus discursos e ações, os princípios éticos e  políticos  fundamentais que possibilite aos educandos, serem sujeitos sociais comprometidos com a democratização do conhecimento, da solidariedade, do respeito à diversidade, da liberdade de expressão, da vivência democrática, na busca de melhores condições da comunidade em que vivem. 
4.2 - Concepções norteadoras do trabalho
4.2.1- De Mundo: O mundo é o local onde ocorrem as interações homem-homem e homem-meio social mediatizadas pelas diversas culturas e pelo conhecimento. Devido a rapidez do processo de assimilação das informações e pela globalização torna-se necessário proporcionar ao homem o alcance dos objetivos materiais, políticos, culturais e espirituais para que sejam superadas as injustiças, diferenças, distinções e divisões na tentativa de se formar o ser humano que se imagina. Isto será possível se a escola for um espaço que contribua para a efetiva mudança social. 

4.2.2 - De Sociedade: Somos uma sociedade capitalista, competitiva baseada nas ações e resultados, por isso precisamos construir uma sociedade libertadora, crítica, reflexiva, igualitária, democrática e integradora, fruto das relações entre as pessoas, caracterizadas pela interação de diversas culturas em que cada cidadão constrói a sua existência e a do coletivo. 

4.2.3 - De Homem: O homem, na atualidade, é um ser competitivo e individualista, resultado das relações impostas pelo modelo de sociedade em vigor. No entanto, a luta deve ser por um homem social, voltado para o seu bem próprio, mas acima de tudo, para o bem estar do grupo do qual faz parte. O homem, que modifica a si mesmo pela apropriação dos conhecimentos, modifica também a sociedade por meio do movimento dialético “do social para o individual para o social”. Destarte, torna-se sujeito da história. 

4.2.4 - De Educação: O processo educacional deve contemplar um tipo de ensino e aprendizagem que ultrapasse a mera reprodução de saberes “cristalizado” e desemboque em um processo de produção e de apropriação de conhecimento, possibilitando, assim, que o cidadão torne-se crítico e que exerça a sua cidadania, refletindo sobre as questões sociais e buscando alternativas de superação da realidade.

4.2.5- De Escola: Ambiente que leva em conta o conjunto das dimensões na formação humana, onde o conhecimento é compartilhado e sistematizado, tendo a tarefa de formar seres humanos com consciência de seus direitos e deveres.

4.2.6 – De Currículo: Segundo Samuel Rocha Barros (op. cit., p. 170-1), em sentido amplo o currículo escolar abrange todas as experiências escolares. É a totalidade das experiências de aprendizagem planejadas e patrocinadas pela escola (Jameson-Hicks. Entendemos o currículo como um plano que preside as atividades educativas escolares, define suas intenções e proporciona guias de ações adequadas e úteis para os professores, que são diretamente responsáveis por sua execução. Para isso, o currículo proporciona informações concretas sobre que ensinar, quando ensinar, como ensinar e que, como e quando avaliar" (Psicologia e currículo, São Paulo, Ática, 1996, p. 43-5).
4.2.7 – Eixos norteadores:
O conjunto das ações educativas que permeiam as relações no cotidiano da escola, bem como as tomadas de decisões, traduzem uma maneira específica de conceber o mundo, o conhecimento, a pessoa  e a sociedade. Assim, todo o processo educativo abrangerá quatro Eixos Norteadores:

a) Relacionamento interpessoal: Busca a valorização das relações pessoais e interpessoais, as vivências e convivências para além do circuito familiar, a  ampliação da visão de mundo onde estão presentes as questões de gênero, raça, idoso, meio ambiente, origem e possibilidades sociais, a vivência ou possibilidade de relações afetivas ou sexuais. 

b) Cooperação e Cidadania: Ter a escola como espaço de formação, educação e saber, de encontro, de ampliação do circuito familiar e de trabalho, de relações afetivas e sociais de solidariedade, diálogo, participação ativa e de relações  democráticas.
c) Diversidade Cultural: Ter a escola como um espaço múltiplo de diversidade, movimento e transformação. “No Brasil temos o privilégio de conviver com uma imensa pluralidade cultural e ela nos possibilita também aprender cotidianamente que a beleza da vida está na diferença, na variedade, na possibilidade do novo”.
d) Ética e Justiça Social: A busca da construção da cidadania está relacionada à capacidade do indivíduo compreender o mundo em que vive e atuar dentro dele, posicionando diante do que acontece ao seu redor.

4.3 - FILOSOFIA DA ESCOLA

A Escola tem como filosofia colocar em prática um currículo voltado à formação humana, considerando que um dos princípios fundamentais é a inclusão de todos nos espaços educativos. Facilitando o acesso aos bens culturais e ao conhecimento. Estando assim, à serviço da Diversidade, de acordo  com a proposta de currículo da SME.
4.3.1- MISSÃO

A Escola tem como missão oferecer uma educação pública de qualidade para todos os educandos, considerando os indicadores de acesso, permanência e progresso, com base no Plano Educação na Diversidade.

4.3.2- VALORES

Nós educadores compromissados, conscientes de nosso papel na sociedade, acreditamos que para efetuar uma Educação Transformadora, faz-se míster, desenvolver em nossa escola uma ação coletiva, alicerçada pelo respeito mútuo, pela transparência, pela ética e pela participação democrática de todos os segmentos envolvidos no processo educativo. Assim, coletivamente, somando todas as forças, poderemos ter um ensino de qualidade que evidencie a criatividade e inovação.

4.3.3 - VISÃO DE FUTURO


Pensamos numa escola capaz de responder à diversidade humana, contribuindo para aumentar as oportunidades de participação educacional e social das nossas crianças, jovens, adultos e idosos.

 5 – DIAGNÓTICO DA REALIDADE ESCOLAR 
5.1 – Caracterização da Comunidade Escolar

A Escola está localizada em uma área urbana periférica, possui um espaço físico  com 3.822M2, com 1.712M2 de área construída, funcionando 11 salas de aulas, por período, atendendo em média 704 alunos.  

A Escola desenvolve seus trabalhos com base na interdisciplinaridade, tendo como eixo condutor  a metodologia de projetos.
A Unidade Escolar adota a estrutura  curricular conforme a Lei 11.114/05 e Resolução nº 017/06/CME/CBÁ-MT, de Educação Básica organizada em 09 anos. Iniciando-se aos 06 (seis) anos de idade, no período noturno atende aos alunos da Iª etapa à 4ª Etapas da modalidade de Educação de Jovens e Adultos  EJA. conf. Res. 003/2006 (ensino fundamental em 08 anos)

Conforme pesquisa realizada em 2009 juntamente com o Programa Escola com Saúde, a situação social da comunidade escolar está em torno de dois salários mínimos. Em sua maioria a população é de Mato Grosso 86,14%, os demais de outros Estados.

Para os pais a função da escola é de ensinar a ler e escrever, os filhos também afirmam ver a escola como um modo de ascensão social, visando assim uma formação profissional.

A clientela que a escola atende não é exclusiva do bairro, tem alunos que residem nos bairros: Santa Helena, Araés, Centro, Jardim Florianópolis, Canjica, Jardim Vitória e até da cidade vizinha Várzea Grande, atualmente chegamos a atender 19 bairros circunvizinhos.

Na escola o aluno é visto como alguém que já traz experiências e conhecimento. Assim o processo de ensino-aprendizagem é feito com a integração dos conhecimentos que os educandos  já sabem, com os temas que os professores vão abordar.

O grande desafio da Escola é garantir o atendimento de qualidade para todos, considerando os indicadores de acesso, permanência e progresso de acordo com o Plano Educação na Diversidade.

5.2 – Específicação e Condições dos Bens  Patrimoniais
 5.2.1 - Estrutura Física 
	Dependências
	Adequado
	Inadequado
	O que está inadequado

	Sala de Direção
	
	x
	SALETA PEQUENA
	

	Sala de Secretaria
	
	x
	FALTA MOBILIÁRIO E MELHORAR A CLIMATIZAÇÃO

	Sala de Coordenação Pedagógica
	
	x
	ESPAÇO PEQUENO

	Sala de Professores
	
	x
	FALTA MOBILIÁRIO 

	Laboratório de Informática
	
	X
	EQUIPAMENTOS DESATUALIZADOS, AUSÊNCIA DE CADEIRAS, BANCADA ALTA PARA AS CRIANÇAS

	Biblioteca
	
	X
	FALTA DE MOBILIÁRIO

	Sala de Apoio
	X
	
	

	Sala Multifuncional
	X
	
	

	Sala de aulas
	
	X
	CLIMATIZAÇÃO 

	Refeitório
	
	
	NÃO EXISTE

	Quadra Esportiva
	
	X
	PISO, ESTRUTURA METÁLICA, ESCOAMENTO D’ÁGUA

	Outros
	
	X
	ACESSIBILIDADE, COZINHA, BANHEIROS, SALA DE VÍDEO


5.2.2 – Materiais e equipamentos: Material de apoio pedagógico, recursos audiovisuais e tecnológicos, acervo bibliográfico, mobiliário e outros

	Item 
	Adequado
	Inadequado
	O que está inadequado

	Material Pedagógico
	
	X
	NÃO SÃO SUFICIENTES  PARA A DEMANDA

	Recursos audiovisuais e tecnológicos
	
	X
	SÃO INSUFICIENTES

	Acervo bibliográfico
	
	X
	SÃO INSUFICIENTES


A escola dispõe de materiais pedagógicos e didáticos adequados, que permitem atividades diversificadas dentro da sala de aula. 

As instalações da escola, entretanto, não atendem adequadamente aos alunos com deficiências.

Os alunos e professores têm disponibilidade e acesso à internet, porém com baixa velocidade, não sendo viável que os alunos, todos ao mesmo tempo, possam realizar, sobre a orientação do professor, pesquisas escolares. Quanto à pesquisa individual dos professores, durante seus estudos, estes contam com rede independente de internet, adequada às necessidades. Porém quanto à socialização destas pesquisas realizadas pelo professor aos alunos encontram-se as barreiras de falta de um alcance da rede lógica por toda área da escola e uma sala adequada de central multimídia.

5.3 -  Recursos Humanos
5.3.1- Equipe Gestora 

	Função
	Nome
	Formação
	Forma de acesso a Função
( processo letivo/indicação)

	Diretor(a)
	Marilza José Lopes Schuina
	LP Pedagogia
Pós-graduação em Avaliação Educacional
	Indicação : Portaria 
Port. 306/2013/GS/SME

	Coordenador(a)
	Marinalva Barros Neves 
	LP Pedagogia
	Indicação : Port. 307/2013/GS/SME Portaria
 

	Secretário(a)
	Tânia Rose da Mota Pinheiro
	Biblioteconomia
	Indicação : Portaria 
Port. 308/2013/GS/SME


5.3.2- Quadro de Professores :
	Nº
	Nome
	Formação
	Situação

 Funcional
	Regime de  

Trabalho(horas)
	Atuação

(Área/ano/ciclo)

	01
	Carolina Tenuta Portela
	Pedagoga
	efetiva
	20h
	3º B

	02
	Claudiney Sartorello
	LP Matemática
	efetivo
	20
	EJA

	03
	Cintia S. Da Silva
	LP Letras
	contrato
	20
	EJA

	04
	Dacilvania Laurentino Nobre
	Pedagogia
	efetiva
	20h
	Sala Multifuncional

	05
	Darlene da Silva Queiroz
	LP
	efetiva
	10h
	EJA/ARTES

	06
	Débora  C. Schmidt
	LP Pedagogia
	efetiva
	20h
	3º ANO e 5º ANO

	07
	Danniella Cristine Beserra de Oliveira
	Pedagogia
	contrato
	20h
	3º ANO

	10
	Ely S. Barros
	LP Artes
	contrato
	20
	IC

	11
	Elisabete A. Guimarães
	LP Matemática
	efetiva
	40
	IC /1°ano  e 4º ANO

	12
	Elinéia P. Amorim
	LP Letras
	contrato
	20
	Espanhol

	13
	Elke Macpear G. Barbosa
	LP Pedagogia
	contrato
	    20


	Sala de Apoio

	14
	Esther F. Generoso
	LP Pedagogia
	contrato
	20
	6º ANO


	15
	Erineia Pessoa de Assis
	Pedagoga
	contrato
	20
	4º ANO

	16
	Giovana Teixeira Duarte
	Pegagogia
	efetiva
	40h
	Licença médica

	17
	Gonçalina Miguel de Lima
	Pedagogia
	contrato
	20h
	5º ANO

	18
	Hebe Giovana Amaral da Cruz
	Pedagogia
	contrato
	20
	1º ANO

	19
	Iara Terezinha M. A. Pires
	LP Pedagogia
	efetiva
	20
	6ºANO

	20
	Isabel Cristina C. Ribeiro
	LP Pedagogia
	efetiva
	20
	Readaptação de função

	21
	Ivana Elisa De A. Schafer
	Pedagogia
	efetiva
	20
	SME

	22
	João Custódio da Silva
	Educação Física
	efetivo
	20
	SINTEP

	23
	José Sebastião A. Souza
	LP Pedagogia
	efetivo
	20
	SME

	24
	Lilian Mácia da Silva
	Pedagogia
	contrato
	20
	2º ANO

	25
	Loedilza Milícia da Silva
	Geografia
	efetiva
	20
	EJA

	26
	Marcia Regina F. Brito
	LP  Pedagogia
	Contrato
	20
	6º ANO

	27
	Márcia Santos Souza Albuquerque
	Pedagogia
	efetiva
	20
	2º ANO

	28
	Maria Auxiliadora de Oliveira
	LP Pedagogia
	efetiva
	20
	Readaptação de função

	29
	Maria Auxiliadora de Souza
	LP Pedagogia
	efetiva
	20
	APOIO

	30
	Maria José Lopes Schuina
	LETRAS
	efetiva
	20
	Licença médica

	31
	Marta M. Ferreira
	LP Artes
	efetiva
	20
	Afastamento p/qualificação

	32
	Neize M. F. Silva
	LP Pedagogia
	contrato
	20
	2º ANO

	33
	Nilsa A. Cavalaro
	LP Pedagogia
	efetiva
	20
	EJA

	34
	Patrícia Rodrigues Borges Soler
	Pedagogia
	efetiva
	20h
	Readaptação de função

	35
	Rosani Rocha Almeida
	Pedagogia
	efetiva
	20
	1º ANO

	36
	Rosânia F. Mota
	LP Pedagogia
	efetiva
	40
	EJA  e 5ºANO

	37
	Rogério Adriano F. Clivelari
	Educação Física
	Contrato 
	14
	1º, 6º ANOS e EJA

	38
	Suely Rose D. Modesto
	LP Pedagogia
	efetiva
	20
	Multifuncional

	39
	Sueli de Fátima X. Ribeiro
	Educação Física
	efetiva
	40
	I e II C

	40
	Tânia Cristina L. Machado
	LP Letras
	efetiva
	20
	SME

	41
	Vera Lúcia C. Padilha
	LP Pedagogia
	efetiva
	20
	4º ANO

	42
	Waldeci T. Oliveira
	LP Pedagogia
	efetivo
	40
	MAIS EDUCAÇÃO

	43
	Anair Clara Anunciação Costa
	Pedagogia
	efetivo
	20
	Licença médica


5.3.3-  Quadro de Profissionais de Apoio 

	Nº
	Nome
	Cargo
	Situação Funcional

	01
	Adeliane do N. Campos
	TMIE
	Efetiva

	02
	Aluisia Natalina F. de Moura
	TMIE
	Efetiva

	03
	Cristina Aparecida dos S. Nazário
	ADI
	contrato

	04
	Denilson Alves de Souza
	TMIE
	contrato

	05
	Eranil Maria dos Santos
	TNE
	Efetiva

	06
	Eunice Pereira de Souza
	Secretaria 
	Efetiva

	07
	Fabiana Janete Campos
	ADI
	Contrato

	08
	Gloria Maria Rodrigues
	TAE
	Efetiva

	09
	Hilton Benedito D. Carvalho
	TMIE
	Efetivo

	10
	Ildiana Leite Moreira
	ADI
	Contrato

	11
	Isabel Gonçalves dos Santos
	TMIE
	Efetiva

	12
	Jacy Nunes de Oliveira
	TNE
	Efetiva

	13
	João José de Moraes Filho 
	TMIE
	efetivo

	14
	José Mário de Oliveira
	TMIE
	contrato

	15
	Jovita Francisca F. de Moura
	TMIE
	Efetiva

	16
	Johancley Cerosino Alencar
	TMIE
	contrato

	17
	Kátia Cinira M. Lisboa
	TMIE
	Efetiva

	18
	Madalena Pedrosa da Silva
	TNE
	efetiva

	19
	Maria da Silva Monteiro
	TMD
	Efetiva

	20
	Maria do Carmo Sena
	TMIE
	Efetiva

	21
	Maria Nilza Jesus Sena
	TMIE
	Efetiva

	22
	Natália Pedrosa do Carmo
	Readaptação de função
	Efetiva

	23
	Neuza dos Santos Darienzo
	Readaptação de função
	Efetiva

	24
	Reinoldo Alves de Souza
	TMIE
	contrato

	25
	Rosa Bezerra Ortiz
	TNE
	Efetiva

	26
	Silbene Maria Campos
	ADI
	contrato

	27
	Sílvia Adriana Vieira Neves
	TNE
	contrato

	28
	Suellen Paula da Silva
	TNE
	efetiva

	29
	Vívian Ferreira Grandizolly
	ADI
	contrato


A escola, como qualquer instituição, funciona como um organismo: para que tudo ande perfeitamente e os objetivos sejam atingidos, cada parte precisa executar bem as respectivas funções. Os professores são os responsáveis pelo ensino dos conteúdos curriculares, mas os demais funcionários também participam do processo educacional, dando o suporte necessário para que a aprendizagem aconteça. São diversos os servidores que exercem as funções de apoio ao pedagógico: o pessoal da limpeza, as merendeiras, a secretária, multimeios didáticos, os vigias. 

A EMEB “Marechal Cândido Rondon, atualmente apresenta no seu quadro de profissionais, 43 professores na função de docentes que atuam nas variadas áreas do currículo da Educação de Jovens e Adultos e do Ensino Fundamental sendo que desses, 03 professores estão à disposição da  Secretaria Municipal de Educação, 01 para o Sintep/Cuiabá, 01 afastado para qualificação profissional, 04 em readaptação de função, tendo a escola em seu quadro 12 professores contratados, o que implica na organização do trabalho pedagógico da escola, que a cada ano precisa sempre retomar os processos formativos em função desse alto número de contratos.
A Escola possui também em sua demanda um professor na função de diretor, uma coordenadora pedagógica, 29 funcionários nas funções de TAE(Técnico em Administração Escolar),  TNE (Técnico em Nutrição Escolar), TMD (Técnico Multimeio Didático),  TMIE (Técnico em Manutenção e Infraestrutura), e ainda ADI (Auxiliar de Desenvolvimento Infantil), todos os funcionários distribuídos ao longo dos períodos de funcionamento da escola.
5.4 – Especificação do Atendimento
	Etapa/

Modalidade/

Ciclo
	Fase/Ano/Série
	Número de turmas
	Nº de 
Alunos

	
	
	Matutino
	Vespertino
	Noturno
	

	Ensino

Fundamental

I Ciclo


	1º Ano
	-
	03
	-
	

	
	2º Ano
	-
	03
	-
	

	
	3º Ano
	-
	03
	-
	

	II Ciclo
	4º ano
	02
	-
	-
	

	
	5º ano
	03
	-
	-
	

	
	6º ano
	04
	-
	-
	

	Sub total
	09
	09
	-
	

	EJA
	1º Segmento
	-
	-
	02
	

	
	2º Segmento
	-
	-
	02
	

	Sub total
	-
	-
	04
	

	Total Geral
	09
	09
	04
	


A Escola Municipal de Educação Básica “Marechal Cândido Mariano da Silva Rondon”  09 turmas de alunos do I Ciclo, 09 turmas de alunos do II Ciclo e 04 turmas de alunos da Educação de Jovens e Adultos.

1) Ensino Fundamental – organizado em ciclo do 1º ano ao 6º ano, com atendimento nos períodos matutino e vespertino.

2) Educação de Jovens e Adultos (EJA-) -  Atendimento da I  à IV Etapas/fases do I e II segmentos correspondente ao ensino fundamental de 08 anos no período noturno.
           O atendimento da demanda é organizando de forma a propiciar uma melhor vivência entre crianças da mesma faixa etária, sendo atendidos no período matutino os alunos do II ciclo e no período vespertino os alunos do I ciclo. Essa dinâmica propicia a todos atenção específica ao processo de ensino aprendizagem, melhorando assim os resultados do desempenho dos alunos e consequentemente  da produtividade da escola.
5.5 – Características da Organização Administrativa e Desafios da Escola na Perspectiva da Gestão Democrática

Gestão democrática é um princípio consagrado na Constituição Federal de 1988 e  instituída conforme  lei nº 5.029 de 06/12/2007, obedecendo os preceitos de co-responsabilidade entre o Poder Público Municipal e Sociedade na gestão dos Conselhos democraticamente instituídos,  autonomia  pedagógica, administrativa e financeira da escola, mediante organização e funcionamento dos Conselhos; eficiência no uso dos recursos financeiros, transparência dos mecanismos  administrativos, financeiros e pedagógico; participação da comunidade escolar (alunos, pais, profissionais da educação) na definição, acompanhamento e controle social da educação.

A Gestão Democrática norteia todas as ações de planejamento, elaboração, organização, execução e avaliação das políticas educacionais, envolvendo: elaboração do plano municipal de educação, eleição da equipe gestora, eleição do Conselho Escolar Comunitário, transparência automática e sistemática de recursos. 

Esta gestão reconhece a existência das diferenças, permitindo graças à liberdade pública, o pluralismo dos interesses e das opiniões com a unidade política.  Por tudo isso é que os profissionais realmente comprometidos com uma qualidade social da educação e do ensino assumem como luta histórica esse desafio de ver todas as escolas fundamentadas e praticantes desses princípios, instituindo assim, pelos múltiplos sujeitos do cotidiano escolar, uma nova cultura educacional (Princípios Orientadores das Diretrizes da Política Educacional da SME de Cuiabá, 18:2008)

5.5.1 – Equipe Gestora
A Equipe Gestora é constituída por um gestor eleito pela comunidade, que administra, orienta e coordena a Instituição em geral, em conjunto com uma coordenação pedagógica, uma secretária escolar e o Conselho Escolar Comunitário (CEC) composto por 12 membros.

A Gestão da Escola tem se baseado no princípio democrático, onde todos (professores, funcionários, pais e alunos) têm direito a sugerir e opinar sobre os vários assuntos que envolvam a Gestão Escolar.
    5.5.2 - Conselho Escolar Comunitário - CEC

 É o órgão consultivo, deliberativo e de mobilização mais importante do processo de gestão democrática na escola. Sua tarefa é acompanhar o desenvolvimento da prática educativa, e nela o processo ensino-aprendizagem. Assim, a função do CEC é fundamentalmente político-pedagógica. É política, na medida em que estabelece as transformações desejáveis na prática educativa escolar. E é pedagógica, pois indica os mecanismos necessários para que essa transformação realmente aconteça. Neste sentido, a primeira atividade do CEC é de discutir, delimitar o tipo de educação a ser desenvolvida na escola para torná-la uma prática democrática comprometida com a qualidade socialmente referenciada.
5.5.3- O corpo docente 

       Tem como função fundamental mediar o desenvolvimento e a formação integral dos alunos dentro do processo de ensino e aprendizagem facilitando a ampliação e a sistematização dos conhecimentos por parte dos alunos. Desta forma compete ao corpo docente: favorecer e estimular, a construção e a reflexão do conhecimento, zelando pela aprendizagem dos alunos, utilizando procedimentos adequados e estratégias significativas, variando-os conforme o conteúdo a ser ministrado e a clientela atendida, a fim de alcançar os objetivos propostos; desenvolver estratégias significativas que proporcionem cada vez mais os avanços no desenvolvimento sócio-afetivo, motor, psicológico e cognitivo do aluno, ou seja, desenvolver no aluno a capacidade de ler, escrever, calcular, de compreender o ambiente em que vive além de aprofundar ideias como moral, ética e cidadania, já enraizadas no ambiente familiar.

   5.5.4 – Os funcionários

  Têm a função de contribuir de maneira efetiva para o bom funcionamento da Instituição. Aos funcionários compete: zelar, participar, colaborar e executar as atividades essenciais para a realização das ações educativas. Para isso, os funcionários, conscientes de seu papel de educadores, precisam construir a sua nova identidade profissional, isto é, ser profissionalizados, recebendo formação inicial e continuada tanto quanto os professores.

 5.5.5 – Os alunos 

Têm o direito de ter uma formação que atenda as suas necessidades, sendo respeitada a sua individualidade, o seu conhecimento, seus valores e seu contexto sócio-cultural, tendo acesso ao conhecimento de mundo de maneira sistematizada. Os alunos têm a função de ser e estar sujeito pesquisador na aprendizagem; realizar suas atividades escolares com responsabilidade; ter compromisso com seus estudos e pontualidade nos horários de aula e entrega de trabalhos; zelar para uma formação acadêmica de qualidade.
5.5.6– Os pais/mães ou responsáveis

Os pais/mães ou responsáveis pelos (as) alunos (as), tem como responsabilidade civil principal, educar seus filhos no contexto escolar e extraescolar, ou seja, no seu ambiente familiar, acompanhando o desenvolvimento do aprendizado destes, participando da vida escolar do seu filho ou filha, 
5.6 – Desempenho Global da Escola
5.6.1- Resultados obtidos no IDEB – Índice de Desenvolvimento da Educação Básica / Provinha Brasil 
	Anos Iniciais
	Proficiência
	IDEB

	
	Ling. Portuguesa
	Matemática
	

	2013
	203.84
	206.13
	5.6

	2011
	197.15
	208.98
	5.4

	2009
	198.19
	208.59
	5.5

	2007
	173.59
	183.10
	3.8

	2005
	172.02
	182.60
	4.2


5.6.2 – Produtividade 
	Taxa de Aprovação do Ensino Fundamental (em %)

	Esfera
	2009
	2010
	2011
	2012
	

	Brasil
	85.2
	86.6
	83.4
	88.2
	

	Estado
	92.3
	94.8
	95.3
	96.3
	

	Município
	92
	95.5
	95.7
	96.4
	

	Escola (EMEB MAL CANDIDO MARIANO DA SILVA RONDON)
	98.9
	98.7
	96.6
	96.6
	

	
	
	
	
	
	

	Taxa de Reprovação do Ensino Fundamental (em %)

	Esfera
	2009
	2010
	2011
	2012
	

	Brasil
	11.1
	10.3
	12.4
	9.1
	

	Estado
	4.9
	4
	3.6
	2.6
	

	Município
	4.7
	3.5
	3.7
	3.3
	

	Escola (EMEB MAL CANDIDO MARIANO DA SILVA RONDON)
	0.7
	1.3
	3.4
	3
	

	
	
	
	
	
	

	Taxa de Abandono do Ensino Fundamental (em %)

	Esfera
	2009
	2010
	2011
	2012
	

	Brasil
	3.7
	3.1
	4.2
	2.7
	

	Estado
	2.8
	1.2
	1.1
	13
	

	Município
	3.3
	1
	0.6
	0.3
	

	Escola (EMEB MAL CANDIDO MARIANO DA SILVA RONDON)
	0.4
	0
	0
	-
	


Observa-se que o IDEB aumentou na última medição, mas houve queda proficiência de Matemática, bem como não melhorou  a taxa de aprovação da escola .

5.6.3- Provinha Brasil  
MÉDIA DA TURMA LEITURA
	2º ANO A


	2º ANO B
	2º ANO C

	16.6
	17.2
	18


NÍVEL DA TURMA 

	Turmas 
	NÍVEL 1
	NÍVEL 2
	NÍVEL 3
	NÍVEL 4
	NÍVEL 5
	Nº de alunos

	
	Até 3 acertos
	De 4 a 7 acertos
	De 8 a 12 acertos
	De 13 a 15 acertos
	De 16 a 20 acertos
	

	2º  A
	
	
	
	5 alunos
	10 alunos
	17

	2º  B
	
	
	1aluno
	
	16 alunos
	22

	2º  C
	
	
	
	
	18 alunos
	19


MÉDIA DA TURMA  MATEMÁTICA
	2º ANO A


	2º ANO B
	2º ANO C

	16
	18.8
	15.4


NÍVEL DA TURMA 

	Turmas 
	NÍVEL 1
	NÍVEL 2
	NÍVEL 3
	NÍVEL 4
	NÍVEL 5
	Nº de alunos

	
	Até 4 acertos
	De 5 a 6 acertos
	De 7 a 11 acertos
	De 12 a 15 acertos
	De 16 a 20 acertos
	

	2º  A
	
	
	
	6 alunos
	9 alunos
	17

	2º  B
	
	
	
	
	20 alunos
	22

	2º  C
	
	1 aluno
	1 aluno
	5 alunos
	10 alunos
	19


5.6.4- Metas estabelecidas para 2015-2016

Considerando os resultado do desempenho escolar apresentados, estabelece-se as seguintes metas para o biênio 2015-2016:

1- Implementar o desempenho acadêmico dos alunos com vista ao IDEB de 5.6 para 6 pontos;

2- Elevar a proficiência de matemática do nível 4 (206.3) para o nível 5 (225 a 275 pontos);

3- Elevar a proficiência de Língua  Portuguesa do nível  4 ( 203.84) para o nível 5 (225 a 250);
4- Que os educandos  superem suas dificuldades em até 98% do período em que se encontram.
5.7 – Desafios para a melhoria do processo de ensino e da aprendizagem  
Nossa escola tem como desafio permanente difundir novas relações de trabalho, pelo jeito de difundir tarefas e pensar no bem estar do todo e da comunidade escolar. A escola se organiza coletivamente através das relações sociais que produz e reproduz valores, alternando comportamentos, costumes e ideias, procurando construir a aprendizagem coletiva do pensar no bem estar de todos.

              É também desafio permanente, que o nosso educando seja capaz de:

· Sentir indignação diante de injustiças e de perda da dignidade humana.
· Apresentar companheirismo e solidariedade nas relações entre as pessoas; bem como respeito às diferenças culturais, raciais e estilos pessoais.
· Planejar atividades e dividir tarefas, tendo disciplina no trabalho e no estudo.
· Demonstrar sensibilidade ecológica e respeito ao meio ambiente.
· Praticar o exercício permanente da crítica e da autocrítica, bem como a criatividade e o espírito de iniciativa diante dos problemas.
· Sonhar, de partilhar o sonho e as ações de realizá-la.

· Demonstrar atitude de humildade, mas também de autoconfiança.

Com o objetivo de facilitar o ensino e a aprendizagem, melhorando cada vez mais o desempenho acadêmico dos alunos, o atendimento do I ciclo será organizado com professor referência e o II ciclo por área do conhecimento, sendo: linguagens, ciências naturais e matemática e ciências sociais e humanas.
Uma de nossas estratégias é concentrar esforços nas turmas e disciplinas críticas. Para isso, foi a organização de espaços próprios para as áreas de linguagem e matemática. A ideia é ter uma sala de linguagem, uma sala de matemática.
As salas de aula funcionarão como laboratórios de aprendizagem e:
· Serão divididas por áreas;

· Os recursos didáticos pedagógicos ficam nas salas;

· Os alunos devem participar na construção deste espaço de aprendizagem;

· Os professores e alunos é que mudam de sala.

5.7.1- Da formação continuada dos profissionais da educação
O fazer pedagógico requer uma reflexão constante do ir e vir das ações coletivas e individuais dos envolvidos no processo de ensino e aprendizagem, por constituir-se em uma prática bastante dinâmica que envolve valores, posturas, saberes diferentes.

Neste sentido, faz-se necessário que de forma sistemática, os profissionais desta área estejam em constante processo de aprendizagem, seja a partir dos conhecimentos teóricos, das trocas de experiências entre os integrantes do grupo ou ainda através de cursos de capacitação e formação oferecidos pela escola, pela secretaria ou ainda pelo MEC.
Formação do Educador

A perspectiva pedagógica adotada pela nossa escola no tocante à Formação de Docentes é o compromisso de formar um profissional que busque instrumentos necessários para o desempenho competente de suas funções, sendo capaz de reavaliar constantemente a própria prática, refletindo criticamente a respeito dela e buscando realizar a sua função com ética, responsabilidade, autonomia, criticidade e criatividade.

Nossa preocupação é que o educador conheça bem os conteúdos curriculares inerentes a sua prática seja em qual for a sua modalidade de ensino, saber planejar e desenvolver situações de ensino e aprendizagem, por isso, buscamos e procuramos realizar estudos sistemáticos com todos os profissionais. O Município de Cuiabá, em sua proposta de Educação na Diversidade, estabeleceu em 2009, a formação continuada dos profissionais das unidades de ensino, intitulado de RODA DE CONVERSA, onde a cada mês as escolas e creches param para discussões relativas aos processos educativos e formativos de seus profissionais. Tem por objetivo fortalecer o processo pedagógico e de gestão escolar da Rede, a fim de reelaborar o trabalho pedagógico visando melhorar os fatores que incidem nos aspectos da qualidade da educação, atendendo desta forma as novas demandas detectadas no processo de ensino-aprendizagem.

Os procedimentos do processo ensino-aprendizagem previstos nas propostas dos ciclos de formação exigem que os professores repensem a prática pedagógica cotidiana, alicerçando-a com procedimentos e saberes que propiciem a articulação da interdisciplinaridade, a capacidade de atuação em grupo, o domínio de formas diferentes de planejamento e avaliação e, sobretudo que invistam na formação continuada para a melhoria do trabalho docente. 
5.7.2-Planejamento
Planejar significa, a partir da realidade do aluno, pensar as ações pedagógicas possíveis de serem realizadas no intuito de possibilitar a produção, construção e internalização de conhecimentos por parte do educando. Além disso, o planejamento deve contemplar a possibilidade de um movimento de ação-reflexão-ação na busca constante de um processo de ensino-aprendizagem produtivo. Deve-se dar ênfase as atividades pedagógicas; o conteúdo em sala de aula será resultado da discussão e da necessidade manifestada a partir do conhecimento que se tem do próprio aluno. Logo, de posse de alguns dados referentes ao conhecimento internalizado pelo educando, passa-se a reflexão e discussão sobre os conhecimentos historicamente sistematizados. Essa forma permite que professor e aluno avancem em seus conhecimentos e se constituam como sujeitos reflexivos. 

O educando, entretanto, desde o início de sua vida, apresenta ritmos e maneiras diferentes para realizar toda e qualquer aprendizagem – andar, falar, brincar, comer com autonomia, ler, escrever etc., como apontam as contribuições das ciências humanas. O educando deve ter sempre a preocupação, ao planejar, pensar no coletivo e na individualidade respeitando o ritmo de cada educando.
O planejamento será organizado de forma coletiva, por grupos e áreas do conhecimento conforme a metodologia de trabalho, na hora atividade e reuniões bimensais.
5.7.3- Da avaliação


Hoje, no âmbito da educação, a avaliação é compreendida como um processo importante para instaurar a reflexão sobre a ação das instituições, suas políticas e programas, enfim, suas formas de atuação e relevância social e cultural, bem como sobre a ação dos professores, em termos da pedagogia que efetivam em sala de aula, da sua formação e profissionalização, da repercussão (na sociedade, na escola, nas identidades) dessas ações e processos.


Na perspectiva dessa concepção avaliativa, pressupostos como: julgamento e eliminação são substituídos por oportunizarão de mudanças e de remanejamento dos recursos humanos e materiais
 no que se refere à instituições, ou programas de atualização e educação continuada quando se trata de professores. Tal mudança de mentalidade requer uma cultura voltada para o tema e a preparação dos profissionais no espaço das instituições.


A Rede Municipal de Educação de Cuiabá, adota o sistema de ensino com base na Lei 11.114/06 com duração de 09 (nove) anos, organizadas curricularmente em 03 blocos, sendo do 1º ao 3º ano, do 4º ao 6º ano, e do 7º ao 9º ano, com progressão continuada. A avaliação  é realizada em duas linhas: Avaliação da Gestão e Avaliação Pedagógica, nesta existe dois momentos: uma realizada anualmente pela SME denominada de avaliação diagnostica (perfil de entrada dos alunos) para todos os níveis, está voltada para a identificação de problemas na área curricular dos diversos níveis  e modalidade de ensino, na formação dos professores e na administração do sistema de ensino público. E outra realizada pela unidade escolar, para a progressão.


A avaliação deste modo, deve estar à serviço de uma pedagogia que entenda e esteja preocupada com a educação como mecanismo de transformação social, com a superação do autoritarismo e com a aprendizagem do educando. Assim, a concepção de avaliação é um mecanismo de diagnostico das aprendizagens.


Essa concepção de avaliação, como mecanismo de diagnostico e acompanhamento das aprendizagens, coaduna-se com os pressupostos teóricos que Luckesi, Perrenoud, Hadji, entre outros, fazem a respeito de uma avaliação voltada para o compromisso com o processo de ensino-aprendizagem.


Avaliar em um sistema de progressão continuada significa acreditar no potencial que cada aluno tem de avançar em seus estudos. Acreditando nisso, por meio dos mecanismos de avaliação, pode-se identificar e detectar as dificuldades apresentadas e, a partir de então, propor um plano de ações visando a superá-las. (Cabrera,2006:111)


Esta proposta de avaliação, exige, do professor, nova relação com o saber que deve ser pautada não somente pelo produto das aprendizagens, mas também pelo caminhar do processo de sua construção. É a avaliação que costumeiramente é chamada de processual, que á realizada no dia-a-dia, sem momento específico, durante todo o percurso do ensino e das aprendizagens.


Como caráter de acompanhamento das aprendizagens, a avaliação pode constituir possibilidade ao aluno de construir o seu conhecimento mediante a reformulação de hipóteses, a partir de suas descobertas.

Pauta-se em um processo que toma o erro pedagogicamente, ou sejam por meio deste o professor pode ter o reflexo do pensamento do aluno. Nessa concepção, o papel do professor não é somente corrigir o erro do aluno, mas de levá-lo a refletir sobre ele, para depois intervir, a fim de que reorganize e avance seus conceitos. Ou seja, leva-se em consideração os caminhos que os alunos utilizam para chegar a determinada resposta.


Para desenvolver a avaliação nessa perspectiva qualitativa, o professor precisa lançar mão de procedimentos e instrumentos que lhe dêem condições de acompanhar o desenvolvimento das crianças. Utilizar somente um instrumento avaliativo, um prova, ou um teste, por exemplo, constituídos de uma serie de perguntas que tem como finalidade avaliar os conhecimentos dos alunos, não é suficiente para esse acompanhamento. Embora possam estar bem formuladas as perguntas que constituem esses instrumentos, eles não conseguem englobar o todo que diz respeito á construção do conhecimento.  Nesse processo, é preciso interagir e buscar várias alternativas e instrumentos que, combinados, podem expressar melhor o fenômeno da construção do conhecimento e o desenvolvimento das aprendizagens. Na verdade, articulam-se os métodos e técnicas de transmissão com os da produção do conhecimento.


Não existem instrumentos específicos de avaliação, que possam diagnosticar a totalidade do desenvolvimento cognitivo dos alunos, mas o professor pode selecionar alguns que atendam aos seus objetivos.


Nossa proposta de avaliação passa pela sugestão dos seguintes instrumentos de avaliação: o caderno de campo, a auto-avaliação, o mapa conceitual, portfólio ou pasta avaliativa, observação, entrevista, simulado, seminários, discussão coletiva e conselho de classe entre outros. De acordo com a proposta:

· Caderno de Campo: deve ser utilizado pelo professor para registrar o processo de construção do conhecimento de seu aluno, de planejar e acompanhar as atividades desenvolvidas e analise dos avanços e dificuldades;

· Auto-Avaliação: possibilita ao professor e a o aluno um momento reflexivo sobre o trabalho realizado;

· Portfólio ou Pasta Avaliativa; permite a compilação de todos os trabalhos realizados pelo aluno, para auxiliá-lo a desenvolver a capacidade de avaliar seu próprio trabalho.

· Observação: permite selecionar aspectos importantes, determina momentos de registro formal, estimulando a auto-avaliação, evita generalizar e julgar de forma subjetiva , além de manter o dialogo entre o observado e observador.

· Entrevista: propicia a coleta de dados de natureza quantitativa e qualitativa. Permite a capacitação imediata e continua da informação desejada e aprofundamento de aspectos coletados superficialmente, e podendo ser individual ou em grupo;

· As Provas: seus resultados não podem ter valor absoluto (...) não podem ser utilizados como único indicador de desempenho escolar. (...) a correção pode ser feita a partir da problematização e discussão das respostas – as incompletas, as incompreensíveis, as que mostram que o aluno não entendeu o que foi pedido (...), além disso, não se pode esquecer que o retorno para o aluno sobre os resultados corretos ou esperados.

· Simulado: avaliação do conteúdo ministrado por todas as áreas de conhecimento, para o ensino de 4º ao 6º anos, com o objetivo de diagnosticar os avanços e retrocessos da turma, para intervenção e correção de percurso, com utilização de novas estratégias para  superar as dificuldades do educando, bem como para que os alunos possam conhecer a pratica avaliativa de outras instancias e instituições (como vestibular e concursos). Não tem valor absoluto, e não pode ser utilizada como  único indicador de desempenho escolar.

· Discussão Coletiva: permite a socialização de saberes, confronto de idéias e reflexão compartilhada;

· Conselho de Classe: propicia a troca de informações registradas pelo coletivo de professores com o objetivo de promover o desenvolvimento do aluno, respeitando sua individualidade seus limites e potencialidades.

Desenvolver a avaliação, nessa perspectiva requer constante reflexão do professor sobre sua pratica pedagógica e sobre o processo de ensino. A escolha dos instrumentos de avaliação, não pode ser aleatória, devendo estar atrelada ao planejamento de ensino e aos objetivos que se pretende alcançar. É preciso que o professor responda a estas questões, tendo clarezas sobre elas: como, quando, para quem e para que avalia. Se para o professor, a avaliação é o momento de aferição do desempenho manifestado pelos seus alunos, a prova e os testes constituem ótimo recurso, mas se o interesse é verificar não somente o produto das aprendizagens, mas também o decorrer de todo esse processo, a articulação de vários instrumentos, como os aqui citados, pode constituir importante recurso para o ensino.

Para Allal (1986, p.188)

A escolha e a aplicação de instrumento que permitam captar o desenvolvimento dos alunos depende da capacidade dos professores para formular hipóteses diagnosticas pertinentes, para criar situações de aprendizagem que testem essas hipóteses. (...) a regulação das atividades de aprendizagem será frutuosa, de um ponto de vista cognitivista, se o professor estabelecer uma dialética constante entre as suas observações dos processos de aprendizagens e as suas ações de intervenção nesses processos.

Assim como é verdade que não existem  instrumentos avaliativos que dão conta de captar o fenômeno da  construção do conhecimento por inteiro, também não existe um instrumento de medida que consiga expressar esse desenvolvimento.

Nesse sentido, propor a substituição da nota pelos pareceres descritivos, os relatórios de desempenho como aqui descritos, é dar um salto qualitativo na compreensão e interpretação do fenômeno da construção do conhecimento. É compreender o aluno como um ser único, que não pode ser julgado e analisado com parâmetros que não sejam relacionados às suas características. A nota constitui esforço abrupto de enquadrar em uma escala fixa e um padrão os que por natureza são diferentes. 

Desta forma a SME, em seu programa de avaliação instituiu no ano de 2009, o Gerenciamento Acadêmico e Pedagógico (GAP), em 2014  atualizando-o para Sistema de Gerenciamento Acadêmico (SIGEDUCA), instrumento este utilizado pelos professores para realizar o lançamento do diário eletrônico, com registro de faltas, registro de aulas e planejamento anual, bem como a avaliação dos educandos, utilizando-se de conceitos  que caracterizam as capacidades
 desenvolvidas pelos alunos nos bimestres, utilizando-se como parâmetro a Matriz Curricular de Referência
, com as seguintes nomenclaturas:

NC – Não construído ou não Verificada

EC – Em construção;

C – Construída;

Estas nomenclaturas se relacionam com o processo de construção de conhecimento em conformidade com a MCR e compõe em sua justificativa, o relatório de desempenho do educando.

Cabe a Unidade de Ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de série e diplomas e certificados de conclusão de curso, com as especificações cabíveis, com abrangência a todas as modalidades e níveis de ensino praticados por ela.

6. ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA E PEDAGÓGICA
   
O bom funcionamento da escola é assegurado por uma estrutura que prevê uma coordenação geral formada pela equipe gestora e pelo Conselho Escolar Comunitário, voltados para a dimensão técnica- administrativa e pedagógica.   

      Ações pedagógicas:

· Consolidar proposta curricular da escola;

· Aprofundar diretrizes da Escola de Ciclos e superar a prática do regime seriado;

· Implantar Matriz Referencial Curricular da SME/Cuiabá na matriz escolar e assegurar sua “didatização”;

· Ofertar o Ensino Fundamental organizado em ciclos, atendendo ao I e II ciclos, e na modalidade EJA;

· Rever a proposta de EJA: currículo, metodologia, avaliação, freqüência, enturmação;

· Estender a todas as turmas, da Educação Infantil ao Ensino Fundamental, o Projeto Leitura;

· Consolidar o ensino/conteúdos da Lei n. 10636/03 no currículo e planos de cursos da escola;

· Implementar a Sala de Recursos Multifuncional na escola, com espaço e recursos profissionais e materiais apropriados;

· Ofertar o programa de educação integral como ação estratégica para promoção e melhoria do desempenho escolar do educando;

· Adquirir materiais didáticos e pedagógicos para as salas de aula, sala de apoio, biblioteca.

              Ações de formação:

· Projeto de Leitura para os professores;

· Manter o Projeto “Roda de Conversa” para os docentes e para os funcionários/as com pauta própria;

· Monitorar aplicação em sala de aula dos conhecimentos/estudos feitos pelos professores/as cursistas  nos cursos PNAIC- Programa Nacional de Alfabetização na Idade Certa, Implementação Pedagógica(IPE), ASA e outros;

· Ampliar qualificação para registro da avaliação acadêmica: o que avaliar e como registrar;

· Aprofundar estudos sobre a Matriz Referencial Curricular do Ensino Fundamental e da EJA da SME: conteúdos/saberes de cada área e sub-área de conhecimento do currículo;

· Atualizar anualmente (estudo) sobre o PPP escolar: conferir, avaliar, reprogramar;

· Qualificar o corpo docente e funcionários para atender o aluno deficiente;

                Ações de gestão:

· Democratizar a gestão escolar, superando o centralismo;

· Garantir o acompanhamento do CEC na organização escolar e curricular, nas matrículas, normas da escola e problemas funcionais;

· Qualificar os membros do CEC sobre competências e atribuições do Conselho e sobre a estrutura e funcionamento da escola;

· Estabelecer critérios através do CEC para o empréstimo da escola à comunidade;

·  Estabelecer metas e ações pela Gestão Escolar a partir de resultados oficiais do desempenho acadêmico dos alunos;

              Ações administrativas:

· Organizar arquivos. Selecionar/eliminar documentos ultrapassados;

· Qualificar funcionários da secretaria escolar no sistema SIGEDUCA, PDDE – Programa Dinheiro Direto na Escola e outros programas, projetos;

· Integrar secretaria escolar e assuntos pedagógicos;

· Melhorar processo de matrícula e enturmação de alunos;

· Adquirir materiais de escritório e pedagógicos com pagamento provisionado;

· Estabelecer critérios de prioridade para aquisição de materiais, conforme planejamento didático e administrativo;
· Mediar conflitos através do diálogo com a tomada de decisões;
· Estimular a participação ativa da comunidade escolar;
· Disponibilizar transporte para estudo de campo;
· Garantir o funcionamento da secretaria escolar nos três turnos da escola.
         Ações de infraestrutura:

· Promover a climatização de todas as salas de aula;

· Reformar arquitetura e adquirir equipamentos para alunos de Atendimento Especializado;

· Implementar Sala de Recursos Multifuncionais para alunos inclusos também da EJA;
· Promover periodicamente limpeza de caixa de água;

· Tornar a biblioteca um ambiente apropriado para leitura e pesquisa no local e organizar e ampliar acervo bibliográfico;

· Organizar biblioteca do professor/a;

· Organizar sala para exercício da hora-atividade pelo/a professor;

    6.1 - Estrutura Administrativa  da Escola na perspectiva da  Gestão Democrática
A GESTÃO ESCOLAR – Tem como função articular a participação dos diversos segmentos da comunidade escolar, para o desenvolvimento de uma prática educativa significativa e de qualidade, voltada para a realidade em que os alunos estão inseridos e assim garantir uma formação integral aos mesmos. Compete aos gestores: cumprir e fazer cumprir as determinações superiores; gerenciar e executar os recursos financeiros, responder e representar a escola perante os órgãos da Secretaria Municipal de Educação ou onde se fizer necessário; coordenar e participar da elaboração, execução, avaliação e atualização do PPP – Projeto Político Pedagógico da escola; promover a integração escola-comunidade; zelar pela integridade física e moral da comunidade-escolar. A Gestão da Escola tem se baseado no princípio democrático, onde todos (professores, funcionários, pais e alunos) têm direito a sugerir e opinar sobre os vários assuntos que envolvam a Gestão Escolar.

Compete a equipe gestora:

Direção: Contribuir para a construção de uma sociedade mais humana e justa através do fortalecimento da escola.  Trabalhar os conflitos e desencontros; buscar novas alternativas e que as mesmas atendam aos interesses da comunidade escolar; zelar para a participação ativa de todos em busca da qualidade do trabalho da escola; buscar nos conhecimentos individuais, novas fontes de enriquecer o trabalho coletivo respeitando a individualidade de cada um, com compromisso, transparência, respeito e humildade.
Coordenação Pedagógica: Deve incumbir-se de garantir, orientar e auxiliar a formação, a fim de que os professores desenvolvam e aperfeiçoem suas habilidades, renovando conhecimentos, repensando a práxis educativas, buscando novas metodologias de trabalho, aliando teoria e prática.

Secretária Escolar: Ser responsável pelo dia-a-dia dos alunos da instituição, dividindo essa atenção com a atualização dos arquivos escolares, o atendimento ao público externo, o atendimento aos professores, a administração do expediente do diretor e a alimentação dos controles de gestão. Ser metódico e organizado.
O Conselho Escolar Comunitário

O Conselho Escolar Comunitário promove uma ação democrática, onde todos possam participar e fazer valer os direitos e deveres, discutidos e definidos dentro da comunidade escolar. Ao conselho de escola compete: promover o intercâmbio entre professores, pais, alunos e funcionários. Participar do planejamento global das ações pedagógicas que visem à melhoria da escola em relação às aprendizagens e desenvolvimentos de todos os segmentos.

O CEC possue funções como: 
Deliberativas, quando decidem sobre o Projeto Político Pedagógico e outros assuntos da escola, aprovam encaminentos de problemas, garantem a elaboração de normas internas e o cumprimento das normas gerais da escola, propondo à direção ações à serem desenvolvidas. 

Consultivas, quando têm um caráter de assessoramento, analisando as questões encaminhadas pelos diversos segmentos da escola, apresentando sugestões ou soluções, que poderão ser acatadas ou não pela direção da unidade escolar.

Fiscais, quando acompanham a execução das ações pedagógicas, administrativas e financeiras, avaliando e garantindo o cumprimento o cumprimento das normas da escola e a qualidade social do cotidiano escolar.

Mobilizadoras, quando promove a participação integrada dos segmentos representativos da escola e da comunidade local em diversas atividades, contribuindo assim, para a efetivação da democracia participativa e para a melhoria da qualidade social da educação.

6.1.1- Gestão dos recursos financeiros
Os recursos financeiros disponibilizados pelo Ministério da Educação e pela Mantenedora, Secretaria Municipal de Educação são investidos em diversas ações: 

a) Quanto aos recursos financeiros, a escola recebe anualmente 04 parcelas de Recursos da Secretaria Municipal de Educação, para sua manutenção (execução de pequenos serviços de reparos e aquisição de materiais de consumo e pedagógicos, de limpeza e de expediente).

b) Além desse recurso a escola recebe em uma única parcela do MEC/FNDE através da Unidade Executora CEC (Conselho Escolar Comunitário) o recurso do PDDE- EDUCAÇÃO BÁSICA– Programa Dinheiro Direto na Escola para fazer pequenas reformas, aquisição de alguns materiais permanentes, aquisição de material pedagógico. Todos os materiais devem ser para o beneficio e uso do educando.

c) O Recurso do PDDE/PDE- ESCOLA – Plano de Desenvolvimento da Escola/Programa de Melhoria da Escola, incluindo o Programa de Acessibilidade e PROINFO, é utilizado para fazer pequenas reformas, aquisição de material pedagógico e alguns permanentes, que dão suporte aos projetos educativos da unidade escolar; Materiais sempre adquiridos para que haja aprendizagem efetiva e aumento do padrão de qualidade da educação Cuiabana.

d) O PDDE- EDUCAÇÃO INTEGRAL/ MAIS EDUCAÇÃO-  Programa Dinheiro Direto na Escola, disponibiliza recursos em uma única parcela anual. Esta verba é de aplicabilidade na adequação de espaços alternativos para o desenvolvimento de suas atividades, compra de alguns equipamentos permanentes e principalmente materiais pedagógico e de expediente e ressarcimento dos monitores.

e) A unidade escolar também realiza promoções diversas, para o melhor funcionamento e melhoria do padrão de qualidade da unidade escolar, garantido e assegurado pela Lei de Gestão Democrática nº 5.029 de 06 de novembro de 2007. 

Em todos esses recursos, a gestão escolar elabora planos de aplicação, pesquisas de Menor preço, passa pela aprovação do CEC e após a compra é realizada a prestação de contas com o balancete de verificação, notas fiscais, documentos, comprovantes, que são aprovados pelo CEC e encaminhados à SME para devidas providencias, cumprindo assim os prazos pré-estabelecidos.
6.1.2- Atendimento da demanda
        A demanda de atendimento da escola leva em conta a organização da Secretaria Municipal de Educação através da equipe de  redimensionamento que define a política de atendimento e a oferta de vagas na escola para atendimento das necessidades da comunidade escolar.

   6.1.3- Da biblioteca
A Biblioteca da Escola visa prestar serviços de informação às atividades de ensino à comunidade  escolar contribuindo com a melhoria da qualidade da educação e desenvolvendo nos alunos o gosto pela leitura, pela pesquisa e apoio aos trabalhos escolares. O acervo é de livre acesso à comunidade escolar, sempre orientado por uma pessoa responsável pela biblioteca da escola. 
 6.1.4 - Da secretaria escolar
A secretaria escolar é responsável pelo dia-a-dia dos alunos da instituição, dividindo essa atenção com a atualização dos arquivos escolares, o atendimento ao público externo, o atendimento aos profissionais da escola, a administração do expediente da direção e a alimentação dos controles de gestão. Deve ser metódico e organizado.

 6.1.4-Do Gerenciamento Acadêmico 

Desde o início de 2009, os professores da Rede Municipal de Ensino de Cuiabá contam com uma nova ferramenta: o Diário Eletrônico (SIGEDUCA). Esse novo instrumento faz parte do programa da Secretaria Municipal de Educação, que tem por objetivo reunir ações para a modernização e informatização das unidades escolares da rede. 
Ao utilizar o Diário Eletrônico, os professores registram suas aulas, a frequência dos alunos, as avaliações de acordo com os descritores avaliativos  e fazem observações pontuais, justificativas sobre o desempenho dos alunos. 

O SIGEDUCA procura estreitar as informações entre o trabalho dos professores que terão o controle dos alunos organizados em arquivos eletrônicos que podem ser visualizados em seus computadores pessoais ou nos computadores da escola. A ferramenta busca estimular a utilização das novas tecnologias de informação e comunicação (TICs). 

6. 2 - Organização do Trabalho Pedagógico,  na perspectiva do ensino organizado em Ciclos de Formação 
6.2.1 -  O Currículo 

A rede municipal de Ensino trabalha com a perspectiva de um currículo voltado para a formação humana, considerando que um dos princípios fundamentais é a inclusão de todos os discentes nos espaços educativos existentes no município, facilitando o acesso aos bens culturais e ao conhecimento. Está assim, à serviço da diversidade. Sendo assim, propôs em 2009, a Matriz Curricular de Referência (MRC) que deverá se constituir como uma das ações essenciais na busca por uma educação de qualidade. Este instrumento será orientador dos projetos pedagógicos possibilitando maior clareza para a comunidade escolar acerca do compromisso com o desenvolvimento das crianças, jovens e adultos. Esta unidade escolar em consonância com esta proposta, se constitui enquanto um lócus educativo, cujo foco deve voltar-se necessariamente para a aprendizagem dos alunos, reafirmando assim, a escola como um espaço privilegiado de construção do conhecimento, do convívio social, e da sensibilidade. Esses elementos são considerados essenciais para a formação de um cidadão que saiba agir em sociedade. Assim trabalharemos com as capacidades 
 que deverão ser atingidas ao longo de todo o ensino fundamental, nas áreas do conhecimento/ disciplinas as quais serão organizadas de acordo com a opção desta escola . 

“O currículo escolar, entendido como um processo, uma práxis, é constituído de intenções e práticas que adquirem sentido num contexto real, sendo este uma construção social “ (Sacristán, 1998).

6.2.2 -  Objetivos Gerais e Específicos:

Objetivo geral

A EMEB “Marechal Cândido Mariano da Silva Rondon” embasada pela legislação em vigor, tem por objetivo,  proporcionar ao educando, condições favoráveis de conhecimento científico a fim de que o mesmo se integre ao meio social, capaz de solucionar as dificuldades e de transformar o meio em que vive, com criatividade, dignidade e respeito à pessoa humana, sabendo valorizar, preservar e expandir o patrimônio cultural. Objetiva ainda, diminuir o índice geral de evasão e repetência, promover a qualificação dos profissionais da educação e fortalecer a integração da escola/comunidade.
Objetivos específicos

· Subsidiar a elaboração e execução de programas, comprometendo com o desenvolvimento profissional, com a ampliação do horizonte cultural e a formação permanente dos docentes.

· Colaborar na formulação de propostas de intervenção pedagógica voltadas para a reorganização do trabalho escolar, tendo em vista o progresso e sucesso de todos os alunos da escola.

· Favorecer a participação da comunidade na gestão democrática da escola, integrando as diversas associações existentes, buscando caminhos para resoluções de problemas.

· Valorizar e incentivar cada vez mais a participação e colaboração da família no contexto escolar e nas atividades desenvolvidas na escola.

· Proporcionar aos alunos conhecer algumas manifestações culturais (locais, etc), demonstrando atitudes de interesse, respeito e participação frente a elas e valorizando a diversidade.
· Atender a escolarização da comunidade local com demanda para formação na educação básica:  Ensino Fundamental no ensino regular e na modalidade Educação de Jovens e Adultos.
 6.2.3 – Organização Curricular:
Entende-se que currículo é o instrumento viabilizador do processo ensino-aprendizagem, constituindo-se no conjunto de intenções e ações que visam à formação do aluno, a partir das condições estabelecidas pela organização escolar e, portanto, compreende o quê, para que e como ensinar, bem como a avaliação. 

          6.2.3.1- Do ensino fundamental

Ao optarmos pelo processo de humanização na formação escolar aderimos ao previsto na Lei 9394/06 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação - no seu capítulo II, artigo nº 23: a organização curricular de ciclos.

Fundamentados na concepção das ciências, principalmente, a psicologia, além dos conhecimentos das neurociências, antropologia, lingüística e artes, entendemos que há uma relação dialética para aprender entre as funções psicológicas e a vivência cultural. Todos têm a princípio capacidade intelectual de aprender, mas seres humanos são diversos em suas experiências culturais e constroem o pensamento, daí, é preciso um currículo que atenda tal diversidade. A proposta mais próxima desta tese são os ciclos de formação, que hoje vive e convive, em termos de organização, uma transição da prática do regime seriado. Em que se diferenciam basicamente? Na visão de conhecimento, de aluno e do processo ensino-aprendizagem.

Nos pressupostos dos ciclos de formação a idade, o desenvolvimento da pessoa, pesquisados pelas ciências biológicas e pela psicologia devem ser observados. A aprendizagem acontece, mas depende do desenvolvimento cognitivo das estruturas mentais, das experiências culturais, da intervenção do adulto. Por isso a escola é vital, pois é neste espaço organizado de intervenção, que individualmente (cada aluno é um) e coletivamente (uns aprendem com outros), se respeitam os tempos e ritmos de cada um, crianças, jovens, adultos e idosos. Isto não é possível no regime seriado.

Organização do Ensino Fundamental em Ciclos:

                                     1º Ano – 6 a 7 anos

           1º Ciclo              2º Ano – 7 a 8 anos

Infância

                                      3º Ano – 8 a 9 anos
   4º Ano – 9 a 10 anos

2º Ciclo
   5º Ano – 10 a 11 anos
Pré-adolescência

   6º Ano – 11 a 12 anos
   7º Ano – 12 a 13 anos

           3º Ciclo
   8º Ano – 13 a 14 anos
Adolescência

                                       9º Ano – 14 a 15 anos

A promoção do aluno nos ciclos segue a orientação de que dentro de um mesmo ciclo não haverá retenção. Os níveis de conhecimento, as dificuldades não são padronizadas e com um tempo mais dilatado de 03 anos, o aluno pode alcançar o que é proposto para cada ciclo.

Estas dificuldades de aprendizagem  serão observadas como níveis de conhecimento em que o aluno se encontra, por exemplo, na produção da escrita, conforme as pesquisadoras Emilia Ferreiro, Ana Teberoski, e outros. E serão encaminhadas em sala de aula com o professor referência, dentro de seu planejamento com um  recurso a mais: a Sala de Apoio à Aprendizagem, no turno contrário ao que o aluno frequenta.

6.2.3.2-  Da Educação de Jovens e Adultos 
A Educação de Jovens e Adultos - EJA, no nível do Ensino Fundamental, busca desenvolver o Educando assegurando a formação comum indispensável ao exercício da cidadania com a oferta de meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores.

Considerando que o Ensino Fundamental visa à formação básica do cidadão, mediante o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo, a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade, bem como o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, o fortalecimento dos vínculos de família, os laços de solidariedade humana e de tolerância, situados no horizonte da igualdade, na modalidade de Educação de Jovens e Adultos o ensino constitui-se de características adequadas às necessidades e disponibilidades dos Jovens e Adultos que não tiveram acesso à escolarização na idade própria ou cujos estudos não tiveram continuidade na etapa regular do Ensino Fundamental.

A oferta da modalidade EJA – Ensino Fundamental - encontra-se orientada nas Diretrizes Curriculares Nacionais, pelo Parecer CNE/CEB nº11/00, pela articulação das funções reparadora, equalizadora e qualificadora.

A função reparadora da EJA significa a entrada no circuito dos direitos civis, com a restauração de um direito negado: o da escola de qualidade, sem discriminação de idade ou outros culturalmente constituídos, como a discriminação da mulher, de negros, de índios, de migrantes, de trabalhadores braçais, de pobres.

A função equalizadora, como igualdade de oportunidades, entende a EJA com modelo pedagógico próprio, que os desfavorecidos ante o acesso e a permanência na escola, por razões econômicas e sociais, devem receber proporcionalmente mais,  melhores  e adequados recursos que os outros, readquirindo assim a chegada a um ponto igualitário na sociedade.

E a função qualificadora, é a promessa permanente de atualização de conhecimentos efetivando o desenvolvimento de todas as pessoas, independente de sua idade, região em que vive, em quê trabalha ou religião que confessa.

A especificidade concernente à EJA tem como regra metodológica a contextualização, considerando a heterogeneidade de seu público: adolescentes, jovens, adultos e idosos com suas  diversas experiências de trabalho, de vida social e cultural.

A premissa fundamental é o trabalho, seja pela vivência, seja pela busca da inserção profissional. O mundo do trabalho é referência para a proposta curricular ensejando a identidade e existência do ser humano, que se constitui e constrói sua história, estabelecendo relações sociais ao transformar a natureza  e ao transformar si próprio  e o outro para garantir sua sobrevivência. A transformação natural e social, geradora de bens materiais e culturais  será objeto de ensino, da construção e aquisição de saberes transmitidos de gerações para gerações.

A organização do tempo, com a oferta do ensino no período noturno, será flexibilizado na medida em que as atividades em sala de aula correspondem ao estágio de vida do aluno que já desenvolveu suas estruturas cognitivas, a partir do vivido em momentos escolares e/ou fora da escola.

A avaliação configura-se como investigativa, diagnóstica, contínua e processual. A preocupação com a aprendizagem dos/das alunos/as busca romper com a lógica classificatória. È estratégica para reorientar os/as professores no planejamento do curso e das aulas. 

 Nesta proposta sugere-se, ainda, que o processo de avaliação e promoção do aluno da EJA tenha como subsídio prova de conhecimento, do perfil de entrada e de saída, organizado pelo conjunto da escola.
6.2.4 - Metodologia de Projetos Educativos

A Escola vem desenvolvendo sua metodologia de trabalho com projetos desde 1993, o que, desde então, foi comprovado grandes resultados. A aprendizagem dessa forma auxiliou  uma mudança do eixo ensino-aprendizagem deslocando o aprendiz para o centro do processo.  
Assim com o projeto e a comunidade de investigação desenvolvem habilidades e competências dos participantes do processo dialógico. O diálogo é o principal instrumento provocado por situações criadas em sala de aula para instigar os alunos à investigação filosófica. Desta maneira, o diálogo vai além da sala de aula, os alunos passam a questionar e discutir os assuntos com as pessoas de seu convívio, porque aprendem a observar o mundo em que se vive para formular conceitos próprios por autonomia. Na Comunidade de Investigação as crianças são instigadas, metodologicamente provocadas a pensar, a desenvolver o pensamento crítico-criativo-cuidadoso. Portanto, a Comunidade de Investigação forma uma rede de ideias compartilhadas por meio de diálogo aplicado lógico-didaticamente em qualquer âmbito e esfera educacional.

O projeto deve ser considerado como um recurso, uma ajuda, uma metodologia de trabalho destinada a dar vida ao conteúdo tornando a escola mais atraente. A vantagem de se trabalhar com o projeto é que o planejamento possibilita um trabalho interdisciplinar, abrangendo relações sociais, propicia enfoques em áreas especiais e prioritárias, promove nos alunos uma construção de um aprendizado abrangente.

 “ Os Projetos de Trabalho contribuem para uma resignificação  dos espaços de aprendizagem de tal forma que eles se voltem para formação de sujeitos ativos, reflexivos, atuantes e participantes” (HERNANDES, 1998)

Acrescentamos a essa metodologia uma reflexão sobre a realidade social, orientando os Projetos de Trabalho para uma reflexão sobre as condições de vida da comunidade que o grupo faz parte, analisando-as em relação a um contexto sócio-político maior e elaborando propostas de intervenção que visem transformação social “ (FREIRE, 1997)

A educação através de Projetos permite uma aprendizagem por meio de participação ativa dos educandos, vivenciando as situações-problemas, refletindo sobre elas e tomando atitudes diante dos fatos. Ao educando, auxiliá-lo na identificação de problemas, nas reflexões sobre eles e na concretização dessas reflexões em ações.

          Dewey acreditava que,mais do que uma preparação para a vida,a educação era apropria vida! A aprendizagem passa então a ser vista como um processo complexo e global, onde teoria e prática não estão dissociados, onde o conhecimento da realidade e a intervenção nela tornam-se faces de uma mesma moeda. A aprendizagem é desencadeada a partir de um problema que surge e que conduz à investigação, à busca de informações, à construção de novos conceitos, à seleção de procedimentos adequados.
A discussão sobre pedagogia de projetos não é nova. Ela surge no início do século XX, com John Dewey. Já nessa época, a discussão estava pautada numa concepção de que educação é um processo de vida e não uma preparação para a vida futura e a escola deve representar a vida presente.

O projeto é uma proposta de intervenção pedagógica que dá à atividade de aprender um sentido novo, onde as necessidades de aprendizagem aparecem nas tentativas de resolver situações problemáticas. Um projeto gera situações de aprendizagem ao mesmo tempo, reais e diversificadas. Possibilita, assim, que os alunos (aprendizes) ao decidirem, opinem, debatem, construam sua autonomia e seu compromisso com o social, formando-se como sujeitos culturais.

Abrantes (1995:62) aponta algumas características fundamentais do trabalho com projetos:

Num projeto, a responsabilidade e autonomia dos alunos são essenciais: os alunos são co-responsáveis pelo trabalho e pelas escolhas ao longo do desenvolvimento do projeto. Em geral, fazem-no em equipe, motivo pelo qual a cooperação está também quase sempre associada ao trabalho de projetos.

A autenticidade é uma característica fundamental de um projeto: o problema a resolver é relevante e tem caráter real para os alunos. Não se trata de mera reprodução de conteúdos prontos. Além disso, o problema não é independente do contexto sócio-cultural e os alunos procuram construir respostas pessoais e originais. Assim, além de favorecer a construção da autonomia e da autodisciplina, o trabalho com projetos pode tornar o processo de aprendizagem mais dinâmico, significativo e interessante para o aprendiz, deixando de existir a imposição dos conteúdos de maneira autoritária.

Um projeto envolve complexidade e resolução de problemas: o objetivo central do projeto constitui um problema ou uma fonte geradora de problemas, que exige uma atividade para sua resolução.

Um projeto tem um caráter faseado: um projeto percorre várias fases; escolha do objetivo central e formulação de problemas, planejamento, execução, avaliação, divulgação dos trabalhos.

A pedagogia de projetos traduz uma determinada concepção de conhecimentos escolar, trazendo à tona, uma reflexão sobre a aprendizagem dos alunos e os conteúdos das diferentes disciplinas.

A Escola vem desenvolvendo em sua metodologia de trabalho com projetos desde 1993, o que, desde então, foi comprovado com grandes resultados. A aprendizagem dessa forma auxiliou  uma mudança do eixo ensino-aprendizagem deslocando o aprendiz para o centro do processo. Com a difusão da transdisciplinaridade na Educação, o Método de Projetos vem se destacando como o que melhor responde aos requerimentos dessa visão.  

Na Pedagogia de Projetos, a atividade do sujeito aprendiz é determinante na construção de seu saber operatório e esse sujeito, que nunca está sozinho ou isolado, age em constante interação com os meios ao seu redor. Segundo Paulo Freire "o trabalho do professor é o trabalho do professor com os alunos e não do professor consigo mesmo". O papel do educador, em suas intervenções, é o de estimular, observar e mediar, criando situações de aprendizagem significativa. É fundamental que este saiba produzir perguntas pertinentes que façam os alunos pensarem a respeito do conhecimento que se espera construir, pois uma das tarefas do educador é, não só fazer o aluno pensar, mas acima de tudo, ensiná-lo a pensar certo. 
           O mais importante no trabalho com projetos não é a origem do tema, mas o tratamento dispensado a ele, pois é preciso saber estimular o trabalho a fim de que se torne interesse do grupo e não de alguns alunos ou do professor, só assim o estudo envolverá a todos de maneira ativa e participativa nas diferentes etapas. 

É importante perceber a criança como um ser em desenvolvimento, com vontade e decisões próprias, cujos conhecimentos, habilidades e atitudes são adquiridos em função de suas experiências, em contato com o meio, e através de uma participação ativa na resolução de problemas e dificuldades. Por isso, ao desenvolver um projeto de trabalho, os educadores devem estar cientes que algumas etapas devem ser seguidas: 

A primeira delas é a intenção, na qual o professor deve organizar e estabelecer seus objetivos pensando nas necessidades de seus alunos, para posteriormente se instrumentalizar e problematizar o assunto, direcionando a curiosidade dos alunos para a montagem do projeto. 
             Em seguida, a preparação e o planejamento; nesta segunda etapa, planeja-se o desenvolvimento com as atividades principais, as estratégias, a coleta do material de pesquisa, a definição do tempo de duração do projeto, e como será o fechamento do estudo do mesmo. Ainda nesta fase, o professor deve, elaborar com os alunos a diagnose do projeto que consiste em registrar os conhecimentos prévios sobre o tema (o que já sabemos), as dúvidas, questionamentos e curiosidades a respeito do tema (o que queremos saber) e onde pesquisar sobre o tema, objetivando encontrar respostas aos questionamentos anteriores (como descobrir). Essas atividades prestam-se a valorizar o esforço infantil, contribuindo para a formação do autoconceito positivo. 

Execução ou desenvolvimento; é nesta etapa que ocorre a realização das atividades planejadas, sempre com a participação ativa dos alunos, pois eles são sujeitos da produção do saber e, afinal, ensinar não é transferir conhecimento, mas criar possibilidades para sua construção. É interessante realizar, periodicamente, relatórios parciais orais ou escritos a fim de acompanhar o desenvolvimento do tema. 

E enfim, a apreciação final, na qual é necessário avaliar os trabalhos que foram programados e desenvolvidos, dando sempre oportunidade ao aluno de verbalizar seus sentimentos sobre o desenrolar do projeto, desse modo ao retomar o processo, a turma organiza, constrói saberes e competências, opina, avalia e tira conclusões coletivamente; o que promove crescimento tanto no âmbito cognitivo, quanto no social, afetivo e emocional. 

É possível a realização de dois ou três projetos concomitantes com bastante proveito, uma vez que podem abranger diversas áreas de conhecimento, o que oportuniza o desenvolvimento da autonomia para solucionar problemas com o espírito de iniciativa e de solidariedade. 
6.2.5- A enturmação dos alunos
A enturmação dar-se-á por idade, considerando as fases do desenvolvimento da criança e organização dos ciclos de formação.

6.2.6- A sala de apoio

A Escola tem pôr função a construção e a socialização do conhecimento e não pode omitir- se, principalmente, para aqueles que mais precisam dela, como possibilidade concreta de superação das “mazelas que a vida real oferece”, tais como o acesso a leitura e a escrita, como condição inicial para a conquista da sua cidadania. Por isso e para atender o Plano de Educação na diversidade, foi implantada a sala de apoio pedagógico, que tem como papel fundamental, atender em horário extra- curricular, com atividades que favoreça a linguagem, oral, escrita, interpretação e desenvolvimento lógico, ferramentas e instrumentos que favoreçam atitudes positivas, elevação da auto-estima e o domínio cognitivo, psicomotor, afetivo e social, de acordo com o ano/idade, tudo isso para superação das dificuldades temporárias. O acompanhamento deve ser realizado pelo professor-apoio, professor-regente, Coordenadora pedagógica, bem como  através da avaliação descritiva, com registros dos avanços no semestre para liberação do aluno.  

A sala de apoio tem como objetivo dar suporte pedagógico para os alunos com dificuldades temporárias, bem como reduzir o índice de retenção dos alunos, aproximando a relação idade/ano, considerando-se o desenvolvimento infanto-juvenil, cognitivo e social.

Objetiva ainda:

· Propiciar atendimento individual e em pequenos grupos de alunos respeitando as capacidades e potencialidades individuais de cada sujeito; 

· Aplicar metodologias diversas para atender as necessidades próprias de cada aluno, utilizando recursos pedagógicos para o desenvolvimento das potencialidades individuais; 

· Estimular o trabalho independente e/ou coletivo com ênfase no resgate da auto-estima dos alunos; 

· Valorizar todos os momentos e as atividades no sentido de superar as dificuldades de aprendizagem evidenciadas no cotidiano da sala de aula; 

· Integrar o grupo a partir de vivências sociais e educacionais possibilitando a inclusão e a convivência cotidiana.
·  Buscar a participação compromissada dos pais para que envie os alunos para a unidade escolar trabalhando juntamente com o professor.

6.2.7- O planejamento das aulas

Considerando a orientação estabelecida para a rede municipal de ensino de Cuiabá, a escola tem como referência no desenvolvimento dos trabalhos de planejamento, a Matriz Curricular de Referência, do Ensino Fundamental, que explicita as expectativas de aprendizagem dos alunos enturmados nos diversos anos de escolarização. 

A Matriz Curricular de Referência contém os descritores de capacidades a serem adquiridas pelos alunos. As capacidades configuram objetivos imediatos a serem alcançados em curto prazo ou período de ano, em um processo linear e cíclico da prática escolar. O documento está organizado por áreas de conhecimentos, disciplinas e descritores de capacidades para cada ciclo. Sem abandonar essa lógica, o professor ao elaborar seu planejamento deve ter clareza que ao final de cada ciclo, os alunos tenham adquiridos os pré requisitos dos componentes previstos: ciências da natureza e matemática, ciências humanas e sociais, linguagens.
Planejar significa, a partir da realidade do aluno, pensar as ações pedagógicas possíveis de serem realizadas no intuito de possibilitar a produção, construção e internalização de conhecimentos por parte do educando. Além disso, o planejamento deve contemplar a possibilidade de um movimento de ação-reflexão-ação na busca constante de um processo de ensino-aprendizagem produtivo. Deve-se dar ênfase as atividades pedagógicas; o conteúdo em sala de aula será resultado da discussão e da necessidade manifestada a partir do conhecimento que se tem do próprio aluno. Logo, de posse de alguns dados referentes ao conhecimento internalizado pelo educando, passa-se a reflexão e discussão sobre os conhecimentos historicamente sistematizados. Essa forma permite que professor e aluno avancem em seus conhecimentos e se constituam como sujeitos reflexivos. 

O educando, entretanto, desde o início de sua vida, apresenta ritmos e maneiras diferentes para realizar toda e qualquer aprendizagem – andar, falar, brincar, comer com autonomia, ler, escrever etc., como apontam as contribuições das ciências humanas. O educador deve ter sempre a preocupação, ao planejar, pensar no coletivo e na individualidade respeitando o ritmo de cada educando.

O planejamento será organizado de forma coletiva, por grupos e áreas do conhecimento conforme a metodologia de trabalho, na hora atividade e reuniões bimestrais.

O planejamento tem como objetivos conhecer o aluno, observar e categorizar as suas necessidades e a partir desta constatação, pensar em um planejamento concreto que faça a relação das vivências para o conhecimento científico.

As atividades de planejamento consistem em estabelecer períodos para observar o “conhecimento prévio do aluno”; reunião por ciclo/ano/área: aproximar os componentes curriculares, professores, equipe pedagógica, construindo propostas interdisciplinares em diferentes níveis; agendar momentos no calendário escolar para planejar por turmas e áreas;  organizar projetos pedagógicos que envolvam todos os segmentos da escola, com a participação da comunidade; planejamento por projetos e atividades de ensino; reunião geral, pára planejar as questões pedagógicas e administrativas; formação continuada aos profissionais da educação. 

O plano de aula do professor poderá ser desenvolvido conforme as necessidades da turma e do professor (semanal e/ou quinzenal) devendo ser elaborado durante a hora atividade dos pares.  Deverá conter: 

1. Conteúdo
2.Objetivo da aula
3. Descritores 

4. Sequência didática de ensino

5. Avaliação

6. Referências Bibliográficas

6.2.8- Avaliação da aprendizagem, instrumentos de avaliação e registro no SIGEDUCA
Entendemos a avaliação como um processo contínuo e cumulativo, significativo e comprometido com a aprendizagem, como forma de identificar os processos vividos e os conhecimentos adquiridos, possibilitando a tomada de decisões, definindo ações pedagógicas voltadas tanto aos resultados obtidos quanto aos resultados almejados e contextualizado por toda comunidade escolar. São realizadas práticas avaliativas diagnósticas, investigativas, participativas, levando em consideração o aluno como um todo, sua bagagem cultural e as diferenças individuais.

A avaliação é considerada como um processo de reflexão permanente, tendo em vista que é a partir dela que o professor percebe o desenvolvimento da aprendizagem dos alunos e da forma como vem desenvolvendo seu trabalho, ou seja, ela é mediadora do fazer pedagógico. Num processo constante de reflexão-ação. Na medida em que os objetivos do trabalho são redimensionados. O processo de avaliação exerce a função de diagnóstico para que o professor acompanhe o desenvolvimento de seus alunos, percebendo as diferenças individuais e, com isso, possa propor-lhes desafios e estímulos.

Ao avaliar o aproveitamento escolar do aluno, o professor deve utilizar vários instrumentos e técnicas de avaliação, pois, quanto maior for à amostragem, mais perfeita será a avaliação. O resultado das atividades, provas e trabalhos devem ser comentados, indicando-lhes os progressos e necessidades a fim de que a avaliação contribua para o aperfeiçoamento da aprendizagem.

As progressões referem-se aos conceitos alcançados pelo aluno ao final de cada bimestre:

NC - Não construído (o aluno apresenta dificuldades no desenvolvimento das atividades).

EC – Em construção (o aluno está em processo de construção do conhecimento).

C – Construído (o aluno é promovido com sucesso).

PS – Progressão simples - No final do 4º bimestre o professor deve lançar o conceito indicando que o aluno foi aprovado.

RFC – Retido ao final do ciclo – significa a retenção do aluno.

Os registros são feitos diariamente pelo professor da turma, devendo conter: frequência, conteúdo ministrado e a metodologia de trabalho, levando em consideração os descritores estabelecidos para  cada ano. Ao final de cada bimestre o professor registra os conceitos indicando a progressão de cada aluno/turma.

6.2.9- Dos espaços pedagógicos – biblioteca, laboratório de informática, quadra poliesportiva
           Biblioteca 

A Biblioteca da Escola visa prestar serviços de informação às atividades de ensino à comunidade escolar contribuindo com a melhoria da qualidade da educação e desenvolvendo nos alunos o gosto pela leitura, pela pesquisa e apoio aos trabalhos escolares. O acervo é de livre acesso à comunidade escolar, sempre orientado por uma pessoa responsável pela biblioteca da escola. 
           Quadra de Esportes 

     A quadra de Esportes representa uma antiga e merecida reivindicação da comunidade, de um espaço adequado para prática esportiva com mais qualidade. Na quadra de  esporte desenvolve-se uma prática esportiva sob a forma de atividades físicas, desportivas, culturais, artísticas e/ou recreativas, com o objetivo do movimento humano com foco não só do desenvolvimento motor, mas também o cognitivo e o domínio afetivo-social. 

      O paradigma da prática esportiva contribui para a formação integral e crítica do ser humano indo muito além da fundamentação técnico e tática, priorizando aspectos como cooperação, participação, solidariedade, criatividade dos alunos que devem ser sujeitos desse processo educativo, e não como meros reprodutores dessa ou àquela modalidade esportiva. Envolve competitividade, vitória, derrota, glória, sob o aspecto da motivação para a superação de si mesmo e desenvolvimento conjunto do educando para convivência social. 

O esporte escolar deve contemplar ao ser humano as mais amplas possibilidades de vivências que respeitam as características afetivo-emocionais. 

LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA
Na Escola busca-se, na tecnologia, desenvolver um trabalho no qual, professores e alunos tenham autonomia, possam pensar e refletir sobre o seu próprio processo de construção do conhecimento e tenham acesso a novas informações.

O uso das tecnologias pode ser compreendido como fenômeno que cria formas de socialização, processos de produção e novas definições de identidade individual e coletiva. Na escola tanto o aluno, como o professor, reconhecem tecnologias como ferramentas de aprendizagem, nas diversas áreas do conhecimento. 

O uso constante das tecnologias nas aulas incorpora aos conteúdos novas maneiras de aquisição das informações, visto que no uso do data show, filmes, Internet, audiovisual, informática, etc. os alunos incorporam a inovação como meio de estudo, tirando de cada qual o seu melhor desempenho nas atividades escolares.

A Informática vem adquirindo cada vez mais relevância no cenário educacional. Sua utilização como instrumento de aprendizagem e sua ação no meio social vem aumentando de forma rápida entre nós. Nesse sentido, a educação vem passando por mudanças estruturais e funcionais frente a essa nova tecnologia. O principal objetivo, defendido hoje, ao adaptar a Informática ao currículo escolar, está na utilização do computador como instrumento de apoio às matérias e aos conteúdos lecionados, além da função de preparar os alunos para uma sociedade informatizada.

O profissional que desenvolve suas atividades no laboratório deve ter conhecimento pedagógico. Deve ser capaz de fazer uma ponte entre o potencial da ferramenta (software educativos) com os conceitos a serem desenvolvidos.

A Informática educacional auxilia no planejamento curricular de todas as disciplinas, para poder sugerir atividades pedagógicas, envolvendo a Informática.

A tecnologia é um direito do cidadão contemporâneo, na medida em que possibilita a ele conhecer e utilizar novas ferramentas e novas linguagens, fundamentais para o domínio e a autonomia na convivência e no trabalho com o mundo atual e globalizado.

De modo geral, a informática está sendo gradativamente introduzida nas escolas, e não podemos deixar que os alunos de nossa comunidade fiquem à margem desse processo.  O laboratório  tem o objetivo de desenvolver as seguintes atividades: 

· Pesquisa, análise, tabulação de dados, seleção de conteúdos por faixa etária a que se destinam, atendendo prioritariamente o desenvolvimento de capacidades lógico formais e pedagógicas, fomentando o prazer de conhecimentos como a leitura.

A manutenção dos computadores deverá contar com um Suporte técnico de pronto atendimento para contornar os problemas futuros, este disponibilizado pela SME.

6.2.10- Programas e projetos desenvolvidos
PDDE Interativo
O PDDE é uma ferramenta de planejamento participativo da gestão escolar e consiste em uma sequência de ações que visam auxiliar a escola a se planejar, definir um caminho para alcançar os seus objetivos. Atua também como uma ferramenta auxiliar na implementação o Projeto político Pedagógico.
            Projeto de leitura

Este projeto tem como objetivo propiciar aos alunos a aquisição do gosto pela leitura e interagir com o texto de modo bem prazeroso. Os textos são lidos em sala de aula e recriados pelos educandos.

Visa também diversificar as formas de aprendizagem, mudando a rotina de sala de aula de forma significativa e contextualizada, possibilitando aos educando a apropriação de atitudes fundamentais na construção de leitores e escritores.

A dinâmica consiste em antecipar conteúdos de textos a serem lidos em função do reconhecimento de seu suporte, de seu gênero e de sua contextualização (gêneros: histórias, poemas, rimas, etc). 

Os objetivos específicos são:

· Proporcionar situações de leitura compartilhada. 

· Aproximar os alunos do universo escrito e dos portadores de escrita (livros e revistas) para que eles possam manuseá-los, reparar na beleza das imagens, relacionarem texto e ilustração, manifestar sentimentos, experiências, idéias e opiniões, definindo preferências e construindo critérios próprios para selecionar o que vão ler.
· Fazer com que os alunos construam o hábito de ouvir e sentir prazer nas situações que envolvem a leitura de estórias. 

· Ampliar o repertório dos alunos
· Desenvolver no aluno a facilidade de se expressar em público, inicialmente, perante aos colegas de sala e na comunidade escolar.

· Identificar os diferentes tipos de textos;

·  Produzir os diversos tipos de textos;

·  Realizar a textualidade: usar a língua escrita em situações discursivas e diversificada;

·  Fazer reflexão sobre os textos que lêem, escrevem, falam ou ouvem, intuindo, de forma contextualizada, a gramática da língua, as características de cada gênero e tipo de texto, o efeito das condições de produção do discurso na construção do texto do seu sentido. 
· Incentivar o educando a buscar a compreensão dos vários níveis de transversalidade do conhecimento tais como: a saúde, a pluralidade cultural e o meio ambiente e a ética, promovendo assim condições de melhoria de seu bem estar nas diferentes situações do cotidiano.

Projeto recreio

Ao percebemos que o momento do recreio não estava sendo um momento prazeroso, pois limitava- se a brincadeiras de mau gosto e correria pelos corredores da escola, colocando em risco a integridade física dos alunos decidimos incorporar atividades atrativas, de caráter também pedagógico para propiciar maior interação entre os alunos com mais organização e menos acidentes. 
Os objetivos do projeto são: 

· Proporcionar aos alunos um momento de diversão, alegria e interação entre as classes, mantendo a disciplina e ordem de acordo com regras pré estabelecidas pelos professores;
· Estimular a coletividade, autonomia e habilidades de cada aluno, utilizando os materiais disponíveis;
· Os alunos também são conscientizados quanto à conservação do espaço e de cada material, para que todos tenham a mesma oportunidade de desenvolvimento.
Para que os alunos aproveitem de uma forma sadia o tempo do intervalo. Foram adquiridos tênis de mesa como um atrativo para os alunos maiores, mesa de pebolim, pula-pula, corda, elástico etc. Os alunos são acompanhados pelos professores, funcionários e gestores da escola, para que não ocorra nenhum incidente grave. Os alunos de Educação Infantil participam de atividades leves de acordo com sua faixa etária juntamente com a professora, em sala de aula.

Projeto entradas
Visa o acolhimento dos alunos diariamente e a recepção da comunidade, bem como de propiciar semanalmente a comemoração das datas cívicas e dos aniversariantes da escola. É organizado de forma que a cada dia um grupo de professores e alunos realize uma apresentação cultural, sendo:

a) apresentação infantil

b) apresentação regional

c) apresentação gospel ( mensagem e valores)
d) apresentação cívica

e) comemoração dos aniversariantes
6.3 - A Educação Inclusiva no Ensino Fundamental e Educação de Jovens e Adultos
Quando falamos de qualidade na educação, almejamos uma escola que se preocupe em contribuir e aumentar a participação de todos, proporcionando oportunidades e igualdade de condições na área educacional e social. É nosso dever contribuir para a inclusão da diversidade humana.

Inclusão social é uma ação que combate a exclusão social geralmente ligada a pessoas de classe social, nível educacional, portadoras de deficiência física, idosas ou minorias raciais entre outras que não têm acesso a várias oportunidades. 

O projeto político-pedagógico da escola numa perspectiva emancipatória deve assumir o compromisso político da inclusão, viabilizando o acesso e permanência dos alunos com necessidades educativas especiais na Unidade de Ensino, priorizando a formação de professores para atender alunos com necessidades educativas especiais nas salas comuns. Buscar, problematizar e transformar os mecanismos de seletividade interna e externa promovida pela própria escola e pelas políticas governamentais, o que implica num processo de ação-reflexão sobre a prática pedagógica cotidiana da escola, na interatividade do seu entorno, da comunidade na qual está inserida, onde todos tenham direito a voz e a efetiva participação social.

E ainda, pensar numa política de inclusão no espaço escolar, implica em compreender a exclusão que a escola produz e como esta se insere num projeto de sociedade. Isto porque os excluídos da e na escola são sempre os mesmos excluídos historicamente no Brasil.

Afinal, quem são as crianças, os jovens e adultos excluídos da e na escola? Quem são os excluídos de sempre?

Os excluídos não foram sempre os afrodescendentes, os indígenas, as mulheres, os gays e lésbicas, os trabalhadores pobres, os não escolarizados? Os diferentes que fogem à norma, que tanto incomodam, que denunciam com sua presença o totalitário processo de homogeneização, que vai antecipando o processo de discriminação e exclusão do mundo do trabalho e que acontece em todos os espaços da sociedade (GARCIA, 2003, 1).

A exclusão social é resultado continuado e crescente dos desdobramentos do modo de produção capitalista. Seu aprofundamento está diretamente  vinculado  com a concentração de poder (PINO, 2002). Nesta perspectiva, não podemos achar que através da escola vamos enfrentar o problema da exclusão, que é social, política, econômica e cultural. Contudo, a escola tem um papel fundamental, no sentido de desvelar as causas da exclusão, de possibilitar a vivência de práticas inclusivas, tanto no que se refere ao conhecimento que é trabalhado, quanto nas formas de participação no espaço escolar. 

Portanto, temos que nos interrogar sobre como podemos no campo educacional enfrentar esta realidade que atravessa com suas relações sociais, a nossa sociedade. Temos que investigar as escolas no sentido de compreender como se manifesta na especificidade do espaço escolar, a exclusão que se dá na globalidade da sociedade, a qual vai se espalhando por todos os espaços sociais, provocando contraditoriamente conformismos, mas também resistências, resultado de movimentos sociais organizados e inconformados com a ação discriminadora e excludente que mantém o status quo (o estado que se achava anteriormente certa questão).

A realidade social e educacional nos coloca um grande desafio, que passa por identificar as diferentes formas de exclusão, explícitas ou implícitas praticadas na sociedade e principalmente na escola, que é o nosso objeto de reflexão.

Algumas formas de exclusão acontecem explicitamente no contexto escolar, como por exemplo, através de atitudes, comentários desrespeitosos, preconceituosos e de valor negativo, emitidos aos estudantes em sala de aula, pelo educador por colegas, ou qualquer outro membro da comunidade escolar, no que se refere à questão de gênero, raça ou classe social, ou ainda situações em que explicitamente agrupa-se alunos por habilidades (’os mais espertos” e ”os mais lentos”).

Existe também a exclusão velada, ou implícita na organização do trabalho pedagógico escolar, onde mesmo que às vezes, o discurso oficial da escola e até a proposta do projeto político pedagógico sejam de promoção de cidadania e democracia na escola, encontramos práticas administrativo-pedagógicas que estabelecem hierarquias em que os educandos são valorizados diferentemente, por exemplo através de práticas avaliativas que estabelecem médias comparativas que inevitavelmente os colocam em escalas diferenciadas de valores, através da valorização de determinados conhecimentos, culturas, histórias em detrimento de outras. É, portanto, o cotidiano da escola um dos espaços em que se produzem e reproduzem as práticas de exclusão e, contraditoriamente a luta pela inclusão. 

É ali, no dia a dia da sala de aula, da entrada e da saída da escola, da hora do recreio, dos conselhos de classe, das reuniões de pais e mães, das relações inter e extra escolares, que vai se materializando, sutilmente por vezes, acintosamente outras vezes, o perverso processo de inclusão de uns e de exclusão de outros. É ali que uns aprendem ser capazes e terem todos os direitos e outros aprendem a sua incapacidade, internalizando a responsabilidade por seu próprio fracasso. É ali que uns se preparam para ser vencedores e assumirem posições de mando e outros se preparam para aceitar seu destino de limitar-se a funções subalternas (GARCIA, 2003:6).
É, portanto, nas formas de exclusão, veladas ou explicitas, que a escola pratica que podemos   encontrar   as   sementes   para   a   construção   de   uma   proposta  de inclusão. É desmascarando estas formas, problematizando-as, buscando entendê-las nas relações mais amplas da sociedade e assumindo na intencionalidade do projeto político-pedagógico a construção de uma prática educativa inclusiva. 

Para Booth (1997:337):

Educação inclusiva refere-se à redução de todas as pressões pela inclusão, e de todas as desvalorizações que os alunos sofrem seja com base em deficiências, rendimento escolar, religião, etnia, gênero, classe, estrutura familiar, estilo de vida ou sociedade.

A educação inclusiva é, acima de tudo, um projeto político- pedagógico de democratização de acesso a todos, independente de etnia, credo, cor, origem, sexualidade, comprometido com a transformação político-social, com a qualidade de ensino e de vida dos educandos, compreendidos como seres históricos concretos.

A educação inclusiva é um processo em que se amplia a participação de todos os estudantes nos estabelecimentos de ensino regular. Trata-se de uma reestruturação da cultura, da prática e das políticas vivenciadas nas escolas de modo que estas respondam à diversidade de alunos. É uma abordagem humanística, democrática, que percebe o sujeito e suas singularidades, tendo como objetivos o crescimento, a satisfação pessoal e a inserção social de todos.

A Educação Inclusiva atenta a diversidade inerente à espécie humana, busca perceber e atender as necessidades educativas especiais de todos os sujeitos-alunos, em salas de aulas comuns, em um sistema regular de ensino, de forma a promover a aprendizagem e o desenvolvimento pessoal de todos. Prática pedagógica coletiva, multifacetada, dinâmica e flexível requer mudanças significativas na estrutura e no funcionamento das escolas, na formação humana dos professores e nas relações família-escola. Com força transformadora, a educação inclusiva aponta para uma sociedade inclusiva.

O ensino inclusivo não deve ser confundido com educação especial, a qual se apresenta numa grande variedade de formas incluindo escolas especiais, unidades pequenas e a integração das crianças com apoio especializado. O ensino especial é desde sua origem um sistema separado de educação das crianças com deficiência, fora do ensino regular, baseado na crença de que as necessidades das crianças com deficiência não podem ser supridas nas escolas regulares. Existe ensino especial em todo o mundo seja em escolas de frequência diária, internatos ou pequenas unidades ligadas à escola de ensino regular.

Na escola inclusiva não há mais a divisão entre ensino especial e ensino regular; o ensino é um e o mesmo para todos, respeitando as particularidades, as diferenças. Trata-se de um ensino participativo, solidário e acolhedor. Formas mais solidárias e plurais de convivência. Uma educação global, plena, livre de preconceitos, e que reconheça e valorize as particularidades (diferenças) de cada um dos outros iguais.

Devemos lembrar que, também as creches e escolas de educação infantil, que têm como função cuidar e educar, devem acolher sem discriminação as crianças, desde zero anos de idade. Esse direito também está assegurado na LDBEN – Lei nº. 9.394/96, no parecer do CNE/CEB nº. 17/01, na Resolução CNE/CEB nº. 2, de 11 de setembro de 2001, na lei nº. 10.436/02 e no Decreto nº. 5.626, de 22 de dezembro de 2005. Segundo a Lei 7.853/89:

a) Faz-se necessária a eliminação de barreiras arquitetônicas, pedagógicas e conceituais; assim como ressaltar a prática de ensino adequado às particularidades (diferenças) - como o ensino da Língua Brasileira de Sinais (Libras), do código braile, uso de recursos de informática, e outras ferramentas e linguagens -, mas sem discriminação;

b) Os cursos de formação de professores (licenciatura e pedagogia) devem alterar seus currículos, de modo que os alunos, futuros professores, aprendam práticas de ensino adequadas às particularidades (pelo menos as mais freqüentes) e reflexão teórica da educação inclusiva;

c) As secretarias de educação devem proporcionar aos seus professores, em exercício das suas atividades educativas, a oportunidade de fazerem uma reflexão e elaboração teórica da educação inclusiva, através de debates, cursos e/ou palestras (como esta), visando a melhoria de seus conhecimentos e habilidades para melhor educar todos os seus alunos.

6.3.1- Sala de Recurso Multifuncional

Em agosto de 2009, esta unidade escolar recebeu do Ministério da Educação – Programa de Educação Inclusiva, equipamentos eletrônicos para a implantação da sala de recursos multifuncionais, uma vez que a unidade escolar já atendia alunos com Necessidades Educativas Especiais, porém como a escola não possuía espaço disponível, somente em setembro de 2010 que foi realizada uma adequação de sala para este atendimento, atualmente com 10 alunos, sendo 05 em cada período. A organização da oferta do atendimento educacional especializado, complementar ou suplementar à escolarização, é indispensável para que os alunos com deficiência e/ou com altas habilidades/superdotação tenham igualdade de oportunidades por meio do acesso ao currículo e do reconhecimento das diferenças no processo educacional.

O atendimento educacional especializado constitui parte diversificada do currículo dos alunos com necessidades educacionais especiais, organizado institucionalmente para apoiar, complementar e suplementar os serviços educacionais comuns. Dentre as atividades curriculares específicas desenvolvidas no atendimento educacional especializado em salas de recursos se destacam: o ensino de Libras, o sistema Braille e o soroban, a comunicação alternativa, o enriquecimento curricular, dentre outros, até mesmo o apoio educacional aos professores que estão na sala de aula com o aluno.

Esse atendimento não pode ser confundido com reforço escolar ou mera repetição dos conteúdos programáticos desenvolvidos na sala de aula, mas devem constituir um conjunto de procedimentos específicos mediadores do processo de apropriação e produção de conhecimentos.

Os alunos atendidos na Sala de Recursos são aqueles que apresentam alguma necessidade educacional especial, temporária ou permanente. Entre eles estão os alunos com dificuldades acentuadas de aprendizagem ou limitações no processo de desenvolvimento que dificultam o acompanhamento das atividades curriculares, os alunos com dificuldades de comunicação e sinalização diferenciadas dos demais, os alunos que evidenciem altas habilidades/superdotação e que apresentem uma grande facilidade ou interesse em relação a algum tema ou grande criatividade ou talento específico. Também fazem parte destes grupos, os alunos que enfrentam limitações no processo de aprendizagem devido a condições, distúrbios, disfunções ou deficiências, tais como: autismo, hiperatividade, déficit de atenção, dislexia, deficiência física, paralisia cerebral e outros.

O professor da Sala de Recursos (formado em Pedagogia/Educação Especial) deve atuar, como docente, nas atividades de complementação ou suplementação curricular específica que constituem o atendimento educacional especializado; atuar de forma colaborativa com o professor da classe comum para a definição de estratégias pedagogias que favoreçam o acesso do aluno com necessidades educacionais especiais ao currículo e a sua interação no grupo; promover as condições de inclusão desses alunos em todas as atividades da escola; orientar as famílias para o seu envolvimento e a sua participação no processo educacional; informar a comunidade escolar a cerca da legislação e normas educacionais vigentes que asseguram a inclusão educacional; participar do processo de identificação e tomada de decisões acerca do atendimento às necessidades especiais dos alunos; preparar material específico para o uso dos alunos na sala de recursos; orientar a elaboração de material didático-pedagógico que possam ser utilizados pelos alunos nas classes comuns do ensino regular; indicar e orientar o uso de equipamentos e materiais específicos e de outros recursos existentes na família e na comunidade e articular, com gestores e professores, para que o projeto pedagógico da instituição de ensino se organize coletivamente numa perspectiva de educação inclusiva.

6.3.2 – Educação para as relações étnico-raciais

A escola deve ser um espaço democrático, significativo e singular para trabalhar com a diversidade humana, respeitando as limitações, percebendo as potencialidades para a aprendizagem e considerando as especificidades de cada educando, a favor da inclusão de todos. A inclusão, antes de ser educacional é social, portanto, é uma conquista de toda a sociedade.

Combater o racismo, o preconceito e outras posturas xenofóbicas é responsabilidade da sociedade como um todo e não deve ser compreendida enquanto tarefa exclusiva da escola. 

Trabalhar pelo fim da desigualdade racial e social, as quais permeiam todos os setores da sociedade, permitindo o nascer de uma realidade social humanizada, compete a todos inclusive a escola. Por ela passaram os equívocos sobre as civilizações africanas o silêncio a respeito das produções e elaborações teóricas filosóficas e científicas, artísticas, políticas realizadas pelo povo negro. 

A complexidade existente na formatação da identidade negra no Brasil não pode desconsiderar o processo de desvalorização da cultura de matriz africana, da imposição dos padrões estéticos europeus, da ideologia do branqueamento ditando as normas de superioridade do branco sobre o negro. A reversão desse processo está vinculada ao reconhecimento da diversidade, a valorização das pessoas negras e sua visão de mundo, a crença na importância de uma educação que não negue sua participação histórica para o renascer de uma outra sociedade.

Outra questão de grande relevância e que deve permear todo o trabalho escolar é o de que vivemos em uma sociedade em que as minorias sociais, especificamente a raça negra, os deficientes, a classe de baixa renda, padece por conta da existência do preconceito. Muitas vezes camuflado, porém, sem deixar de existir, atinge boa parte das pessoas, chegando à vivência escolar.

Atualmente, percebe que paralelamente à situação vivenciada pelo negro e outras minorias em todos os lugares, bem como nas escolas, retrata situações de desvalorização e preconceito, o que tem causado conflitos de identidade. Por isso, a visão da nossa escola é de que deve haver um empreendimento no sentido de desenvolver um trabalho pedagógico, no sentido de contribuir para a construção de uma visão particular de convivência, em que nossos alunos possam debater pesquisar e construir outra visão quanto às diversidades.

Entre as ações para trabalhar a cultura afro, a escola realiza o EIDANCCE – (Encontro Interescolar de Dança e Cultura da Cidade Educadora), dentro da programação da semana da Consciência Negra, aniversário da morte do líder negro Zumbi dos Palmares. Possibilita um momento rico no qual a diversidade cultural do ambiente escolar terá o seu destaque e ao mesmo, tempo fortalece o trabalho com a lei 10.639 de 2003. 

Sendo assim, a escola procura organizar e desenvolver situações de ensino reconhecendo e respeitando diferenças relacionadas a fatores tais como nível sócio econômico, cultura, etnia, gênero, religião e outros, possibilitando assim, uma formação pedagógica e social, de forma que o aluno possa atuar como cidadão e como profissional consciente e responsável pautando por princípios da ética democrática, dignidade, respeito mútuo, justiça, participação, responsabilidade, diálogo e solidariedade.

6.4- A Educação Integral  e Organização dos Tempos  e Espaços  no Cotidiano da Escola 
A proposta Pedagógica da Escola de Tempo Integral visa oferecer oportunidades de aprendizagens significativas, em diferentes situações – espaços e tempos, e em contato com diferentes profissionais.

O programa tem como objetivo promover o desenvolvimento integral do aluno e buscar a melhoria do seu desempenho escolar por meio de atividades artísticas, culturais, esportivas, ambientais e de assistência à saúde, além da educação para a cidadania.

Este programa é direcionado às crianças, adolescentes e jovens da rede pública de ensino básico - criado por meio de Portaria Normativa Interministerial - e tem como objetivo otimizar as ações e os investimentos, já existentes no país, para que complementem a formação escolar com uma visão integradora do ensino.

O Programa busca condições mais favoráveis para que as escolas públicas, possam melhor atender as necessidades sócio-educativas das crianças e adolescentes mais afetados pelo fenômeno da exclusão social e da violência escolar.

Ela se dará por meio da ampliação de tempos, espaços e oportunidades educativas que qualifiquem o processo educacional e melhorem a aprendizagem dos alunos através de atividades como capoeira, rádio escolar, letramento/matemática, Canto Coral- Flauta doce, Xadrez  e Dança. Não se trata, portanto, da criação ou recriação da escola como instituição total, mas da ampliação e da articulação dos diversos atores sociais que já atuam na garantia de direitos de nossas crianças e jovens na co-responsabilidade por sua formação integral.

Para o desenvolvimento deste programa a Secretaria Municipal de Educação, através da Instrução Normativa de Classes e/ou aulas, definiu o perfil do professor Articulador para atender ao programa. O Professor Articulador deverá

I. Ter Licenciatura plena.

II. Ser referendado pela Assembléia Geral de professores da Unidade Escolar.

III. Conhecer o Projeto Político Pedagógico da Unidade de Ensino.

IV. Conhecer a Proposta do Programa Educa Mais.

Parágrafo Único – O articulador deverá:

1. Responder pelo Programa, elaborar plano de ação e acompanhar sua execução nas escolas.

2. Garantir a articulação dos processos pedagógicos e avaliativos do programa, com as ações regulares das salas de aulas de origem dos alunos.

3. Reorientar ações em atendimento aos alunos com baixo rendimento escolar em língua portuguesa e matemática tornando como referência as produções escolares, avaliações, formaturas e as dificuldades estruturais familiares.

4. Participar das reuniões inter-setoriais e dos cursos de formação na SME, inteirando-se dos marcos referenciais e metodológicos, do Programa, do processo ensino-aprendizagem e de avaliação proposta.

5. Elaborar plano de sensibilização, motivação e integração da comunidade para efetivação do Programa. inteirando-se dos marcos referenciais e metodoliliares.r em l
































































 

Conforme o que preconiza a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional sobre o currículo para ensino fundamental, a proposta da Educação de Tempo Integral, busca rever a organização curricular atual, repensando a sua forma e as sua áreas de conhecimento, integrando-as às experiências curriculares vivenciadas.

 7. – Hora Atividade dos Professores 
A hora atividade faz parte da jornada de trabalho do professor, conforme preceitua a Lei Orgânica do Magistério de Cuiabá e é utilizada para planejamento das atividades pedagógicas e para estudo. É organizada de forma que o professor tenha um período integral por semana para estudar, planejar e registrar suas atividades.
 8  –  Processos e Estratégias de Comunicação 
Os mecanismos de comunicação utilizados pela escola são:

· Comunicação verbal

· Utilização de mural ou quadro de avisos;

· Cartazes;

· E-mails;

· Bilhetes;

· Ofícios;

· Circular Interna;

· Telefone

9. Avaliação Institucional e Atualização do Projeto Político Pedagógico
A proposta de Avaliação da Rede Municipal de Cuiabá adota duas linhas de ação: Avaliação da Gestão e Avaliação Pedagógica, voltadas para o aperfeiçoamento e tomada de decisão em termos dos Programas ( Gestão em Movimento, Currículo na Diversidade e Revitalizando a Formação : Equipe Gestora, Professores e Servidores) , projetos, desempenhos e serviços educacionais no âmbito da rede municipal. Ambas no bojo do processo de Avaliação Institucional.
A concepção de avaliação que permeia esta proposta está calcada na produção de conhecimento sobre a instituição, buscando qualidade nas ações que desenvolve, avaliando o desempenho dos profissionais da educação semestralmente e anualmente conforme preceitos da lei de Gestão Democrática.

São objetivos da avaliação:

· Elaborar uma proposta para avaliar a formação e a gestão desde a sala de aula até a administração central, as instituições/Unidades Escolares, e a Secretaria de Educação, como elementos retroalimentadores da própria formação e gestão, na perspectiva de melhor formar e investir na educação;

· Subsidiar as tomadas de decisão, o redimensionamento de propostas, a elaboração de planos de trabalho;

· Monitorar o impacto da política de formação e gestão adotadas pela Rede Municipal;

· Aperfeiçoar a gestão do sistema educacional;

Para a implementação deste Programa de Avaliação, a SME, celebra convênio junto à  Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência, e a Cultura/UNESCO, para dar inicio ao projeto de cooperação técnica, com o foco na realização de avaliações internas e externas cujo objetivo é dotar as escolas de metodologias e referenciais para o monitoramento de gestão dos resultados e assim aprimorar as praticas de gestão escolar e a qualidade do ensino praticado nas salas de aula, aprendizagem e desenvolvimento humano dos alunos.

10. – Anexos: 

10.1- Matriz curricular;

10.2- Calendário escolar;
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� Programa de Avaliação da SME,2009:12.


� (...) pensamos ser relevante esclarecer que nossa concepção de capacidade se aproxima do que Perrenoud (1999: p.30) define como habilidade: “saber fazer algo específico”. Contudo, optamos pelo termo capacidade por considerá-lo mais amplo, visto que o mesmo poderá abarcar os diversos tipos de conteúdo3, a saber, os factuais, conceituais, atitudinais e procedimentais. (MCR:2009:08)


� MVR –Matriz Curricular de Referência:  (...)irá  balizar a construção de um currículo comum a todas as escolas, no qual as capacidades a serem desenvolvidas pelos alunos, durante o processo de escolarização, se concretizarão através da indicação de expectativas de aprendizagem, para cada ano/Ciclo e ano/série, possíveis de serem avaliadas, ao final de cada um deles, com transparência e eficácia. (2009:08)


� Capacidade, segundo o MCR, considera-se um conceito mais amplo, visto que o mesmo pode abarcar os diveros tipos de conteúdo, à saber: factuais, conceituais, atitudinais e procedimentais, do ponto de vista de ZABALLA, 1998:44.
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